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P L E N Á R I O

ATA DA 028ª SESSÃO ORDINÁRIA
DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 17ª LEGISLATURA

REALIZADA EM 02 DE ABRIL DE 2014
PRESIDÊNCIA DO SENHOR DEPUTADO JOARES PONTICELLI

Às 14h, achavam-se presentes os seguintes
srs. deputados: Aldo Schneider - Ana Paula
Lima - Angela Albino - Antônio Aguiar - Carlos
Chiodini - Ciro Roza - Dado Cherem - Darci de
Matos - Dirce Heiderscheidt - Dirceu Dresch -
Dóia Guglielmi - Edison Andrino - Gelson Merisio
- Gilmar Knaesel - Jailson Lima - Jean Kuhlmann
- Joares Ponticelli - José Milton Scheffer - José
Nei Ascari - Kennedy Nunes - Luciane Carminatti
- Manoel Mota - Mauricio Eskudlark - Mauro de
Nadal - Moacir Sopelsa - Narcizo Parisotto -
Neodi Saretta - Nilson Gonçalves - Padre Pedro
Baldissera - Renato Hinnig - Sandro Silva -
Serafim Venzon - Silvio Dreveck - Valmir Comin -
Volnei Morastoni.

município de São José, Santa Catarina, que
estão acompanhados das professoras Mariana
e Graziela.

sempre buscando solução para os problemas,
pois no serviço público o cidadão encontra
muitas dificuldades.

As nossas boas-vindas aos visitantes. Então, é importante as pessoas
apontarem o caminho e encontrar formas para
esse caminho. É tão fácil dizer que não dá ou
que não tem, mas as pessoas têm que buscar
solução. Por isso, estamos com um projeto da
Polícia Civil que faz uma redistribuição de
cargos para permitir que todos os policiais civis
comecem no início da carreira e se aposentem
no final da carreira, porque hoje na carreira
inicial temos quase 900 vagas e apenas
duzentas vagas no final, o que faz o servidor
perder o estímulo

Passaremos às Breves Comuni-
cações.

O primeiro orador inscrito é o sr.
deputado Maurício Eskudlark, a quem
concedemos a palavra por até dez minutos.

O SR. DEPUTADO MAURÍCIO
ESKUDLARK - Sr. presidente, srs. deputados,
sras. deputadas, público que nos acompanha
através da TVAL, da Rádio Alesc Digital,
prezados catarinenses.

Quero fazer uma saudação especial
aos nossos alunos da Faculdade Anhanguera,
em São José, do curso de Direito, com os quais
tive a honra de conversar.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Padre
Pedro Baldissera) - Havendo quórum regimental
e invocando a proteção de Deus, declaro aberta
a presente sessão.

Então, o nosso projeto quer fazer,
também na Polícia Civil, com que aqueles que
entram hoje daqui a 30 anos se aposentem no
final de carreira na mesma situação. É um
projeto que estamos debatendo com o governo
para valorizar os verdadeiros servidores
públicos, porque quem faz o bem na
administração pública não é o prédio, não é a
viatura, não é o equipamento. Você pode ter a
melhor ou a pior estrutura, pois quem faz o
bom servidor é a disposição e a sua vontade.

Também saúdo a sra. Marcionize
Borsatto, de São Miguel d’Oeste, minha colega
de profissão, trabalhamos juntos lá na Polícia
Civil.

Solicito ao sr. secretário que proceda
à leitura da ata da sessão anterior.

(É lida e aprovada a ata.)
O SR. PRESIDENTE (Deputado Padre

Pedro Baldissera) - Solicito à assessoria que
proceda à distribuição do expediente aos srs.
deputados.

Gostaria de saudar as professoras
Mariana e Graziela, com quem tive a honra de
trabalhar no Detran. É uma pessoa muito
competente, de destaque que com certeza
engrandece muito a faculdade pelo trabalho
que realiza. Falo isso de coração porque ela
com seu dinamismo, com a sua alegria está

Esta Presidência registra a presença
dos estudantes acadêmicos do 5º semestre do
curso de Direito, da Faculdade Anhanguera, do

Quero saudar os servidores da
Fundação Catarinense de Educação Especial,
os que aqui estão representando o Sintespe, a
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Fundação Catarinense de Cultura, porque todos
estão querendo uma solução. O que nós
políticos queremos é ajudar a encontrar a
solução.

a Unicred, Cecred e Confesol. Então, são vários
sistemas e cooperativas que merecem o nosso
respeito e a nossa admiração.

Pela primeira vez fui ao Neab,
conheci o trabalho de pesquisa que o núcleo
faz de formação, capacitação de professores e
do movimento negro também. Mas quero dizer
que fiquei muito satisfeito não apenas com o
professor Paulino, mas com toda a equipe do
núcleo que trabalha voltada para a questão de
políticas afirmativas para a população negra no
estado de Santa Catarina. E também
parabenizo a Udesc que tem esse núcleo
atuante e que trabalha muito para as políticas
afirmativas.

Obrigado, sr. presidente!
O próprio governador cita um exemplo

da diferença que faz o tratamento do servidor
público quando ele precisou tomar duas
injeções.

(SEM REVISÃO ORADOR)
O SR. PRESIDENTE (Deputado Padre

Pedro Baldissera) - Com a palavra o próximo
orador inscrito, deputado Sandro Silva, por até
dez minutos.A primeira injeção ele tomou num

posto de saúde do município e quem aplicou foi
uma servidora desmotivada, triste, que o
atendeu, passou o algodão e aplicou a injeção;
no outro dia, ele nem quis tomar a segunda
injeção com medo de ficar com o braço inchado
novamente, e então foi até outro posto de
saúde, onde as atendentes, sem saber de
quem se tratava, pediram para que ele
sentasse, mediram sua pressão, pois o
acharam pálido, depois disseram que usariam
uma agulha que não machucaria tanto. Então, a
injeção era a mesma, mas quem faz a diferença
em qualquer lugar é o ser humano.

O SR. DEPUTADO SANDRO SILVA - Sr.
presidente, srs. deputados, público que nos
assiste pela TVAL e que nos ouve pela Rádio
Alesc Digital, gostaria de pontuar sobre uma
questão importante.

Ontem, deputado Kennedy Nunes,
acredito que v.exa. foi marcado na mesma
publicação do facebook do nosso amigo Elton
Guerra, de Joinville, que se refere à iluminação
da Serra Dona Francisca. Temos lá vários
postes de iluminação que estão apagados,
sendo que aquela serra quando iluminada já é
um perigo constante, imaginem sem
iluminação. E à noite, com neblina e sem
iluminação nenhuma ela torna-se um
catalisador de acidentes e de mortes na região
norte de Santa Catarina.

Recebi um panfleto aqui sobre a
greve da Fundação Catarinense de Cultura que
trata, entre outras coisas, sobre a questão da
evasão dos técnicos, o que acho que é grave,
porque acaba se perdendo a memória da
instituição quando aqueles que são os técnicos
efetivos acabam saindo.

Outra questão que eles pontuam é
sobre a incapacidade da fundação para gerir
políticas e programas permanentes. E também
que os projetos de continuidade não existem
para atender a população em geral.

Assim, quero registrar a presença
dos professores, dos alunos da faculdade
Anhanguera e desejar a vocês, que fazem esse
curso tão destacado e respeitado, que sejam
grandes profissionais. O tipo de profissional
que sai da faculdade depende de cada um.
Entrar e sair da faculdade, todo mundo
consegue, mas cada qual sairá o profissional
que quiser. Saem excelentes profissionais de
universidades federais e de outras faculdades
também. Quem faz o profissional é a pessoa.
Parabéns, que tenham um grande curso.

Por isso, pedimos que o Deinfra faça
a manutenção das lâmpadas e que o sr. Ademir
Vicente Machado, superintendente regional do
referido órgão em Joinville, nos ajude no
sentido de evitar acidentes como
recentemente, há duas semanas, ocorreu,
culminando com a morte de mais uma pessoa
naquele trecho, pois não ficamos mais de dois
meses sem uma morte naquela região.

Eu entendo que a cultura, assim
como outras ações do estado, tem que ser
para quem realmente precisa e não para alguns
grupos privilegiados, que por si só já têm
recursos para fazer os seus projetos de
investimentos. Mas lá na ponta, lá no bairro
mais longínquo do nosso estado, na menor
cidade do nosso estado, é que se necessita de
algumas ações para que o dinheiro da cultura,
do esporte, do turismo, da saúde, da educação,
acabe chegando.

Então, precisamos de uma atenção
especial à Serra Dona Francisca para que
esses acidentes não aconteçam e a segurança
de quem trafega naquela serra seja preservada.

Quero convidar todos os deputados e
todas as pessoas para uma sessão solene em
homenagem ao Sicoob de Santa Catarina, pois
grande parte do sistema está completando 25
anos de existência. No ano passado, numa
iniciativa do vereador Fernando Callfass, de
Xanxerê, foi realizada na Câmara de Vereadores
do município uma homenagem ao Sicoob-
Credimoc de Xanxerê, ao gerente Odir e a toda
a equipe. Foi feita a entrega de uma placa pela
Assembleia Legislativa.

Então, entendo que o pleito da
Fundação Catarinense de Cultura é extremamente
válido. Realmente, precisamos que o dinheiro seja
socializado, que não fique nos grandes grupos, nas
grandes corridas, nos grandes eventos, que de fato
vá o recurso para os que mais precisam que é a
população dos recantos mais longínquos de
Florianópolis, Joinville, do oeste, do planalto norte,
enfim, todos os lugares que não possuem acesso
à cultura.

Gostaria de parabenizar a Acij, pela
campanha que está promovendo: Vote certo,

vote em Joinville. Trata-se da retomada de uma
campanha que a Acij havia feito há um tempo:
Vote certo, vote por Joinville. Mas, desta vez
não é uma campanha para votar em candidatos
de Joinville, mas, simplesmente, para que as
pessoas que escolheram o referido município
para viver, para trabalhar e que adotaram
Joinville como sua cidade, transfiram seu título
eleitoral, seu voto, para aquele município.

E, neste ano, a homenagem será
nesta Casa. O Sicoob de São Miguel d’Oeste é
o mais antigo no oeste. A primeira cooperativa
do sistema Sicoob começou em Itapiranga.
Então, lá estão os primeiros passos desse
sistema, que hoje já congrega milhões de
pessoas no Brasil. São 1.214 cooperativas de
crédito, 38 centrais e quatro confederações,
num sistema em que o associado é parceiro,
dono do banco, as taxas e os juros são
menores e o lucro existente é compartilhado
com os associados. É um sistema inovador que
hoje já passa a dominar o sistema bancário no
Brasil.

Gostaria de registrar a presença dos
Trabalhadores da Fundação Catarinense de
Educação Especial.

Então, é uma campanha louvável já
que Joinville tem muitos imigrantes. Temos 600
mil pessoas morando no município, 380 mil
eleitores e com a referida campanha queremos
alcançar 400 mil eleitores. Portanto,
acreditamos que até o dia 17 de maio, quando
finda o prazo para que se realizem essas
transferências de títulos eleitorais, obtenhamos
esse número de eleitores aumentando o
colégio eleitoral, pois assim elegeremos mais
representantes aqui para a Assembleia.

(Palmas)
Quero dizer que admiro demais o

trabalho que vocês fazem, a Apae, a Ama,
enfim, todos que trabalham com a educação
especial.

Tenho um sobrinho que é autista,
então sei o trabalho de uma família para cuidar
de uma pessoa especial. Na Apae de Joinville
são 350 crianças especiais que precisam de
atenção.Hoje teremos uma homenagem a

todo o sistema Sicoob de Santa Catarina neste
plenário reconhecendo o trabalho que vem
sendo feito e o que ele representa para o
progresso deste estado. Muitas empresas têm
sido financiadas pelo Sicoob. Acompanhamos,
durante a Expo Femi, o Sicoob-Credimoc de
Xanxerê, e vimos os investimentos que têm
sido proporcionados em parceria com o BRDE e
outras instituições, num trabalhado para
fomentar o desenvolvimento deste estado.

Ontem, na minha fala no horário dos
Partidos Políticos, comecei a falar que foi
tratado na reunião do Fórum Parlamentar
Catarinense sobre a questão do governo federal
querer importar banana do Equador, sendo que
o Brasil exporta milhares de toneladas desse
produto, ou seja, é autossuficiente na produção
de banana. E os produtores da região norte
foram à reunião do fórum preocupados porque
o governo federal quer fazer uma bondade ao
Equador importando banana.

Então, realmente mais do que um
trabalho é uma vocação trabalhar com pessoas
especiais. Entendo que o pleito de vocês é
extremamente válido. Esperamos que o projeto
venha o quanto antes para esta Casa, para ser
debatido e que possamos chegar a um denomi-
nador comum, solucionando essa questão da
greve, porque isso acaba prejudicando toda a
continuidade dos trabalhos.

(Palmas)
Então, entendemos que essa

homenagem ao Sicoob é justíssima pelos 25
anos de fundação, de estrutura no estado de
Santa Catarina, começando pelo Sicoob-
Credimoc, de Xanxerê, Sicoob, de São Miguel
d’Oeste, e todo o sistema Sicoob do estado e
do país, que possui além do Sicoob, o Sicredi,

Gostaria de registrar, sr. presidente,
que estive hoje no Neab - Núcleo de Estudos
Afro-Brasileiros -, da Udesc, e conversei com o
professor Paulino Cardoso, que é um dos
pesquisadores e referência quando se fala em
política pública para a população negra quando
há debate étnico racial.

Assim, os bananicultores da região
norte e de todo estado estão preocupados com
essa medida do governo federal. A importação
de bananas irá prejudicar demais quem já
produz bananas aqui no estado, por isso,
ressoamos o que foi falado na referida reunião
do fórum sobre a preocupação dos
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bananicultores com essa medida do governo
federal.

3,5min, que tráz alguns depoimentos de mães
que utilizam o serviço aqui da Fundação Catari-
nense de Educação Especial.

O SR. DEPUTADO KENNEDY NUNES -
Sr. presidente, sras. deputadas, srs. depu-
tados, público que nos assiste pela TVAL,
ouvintes da Rádio Alesc Digital, trabalhadores
da Fundação Catarinense de Educação
Especial, vocês têm toda a minha
solidariedade, e também, deputada Angela
Albino, todo o meu repúdio pela situação que o
governo está criando, acho que é o mínimo que
podemos fazer.

Muito obrigado!
(SEM REVISÃO DO ORADOR) (Procede-se à apresentação de

vídeo.)O SR. PRESIDENTE (Deputado Padre
Pedro Baldissera) - Com a palavra a próxima
oradora inscrita, a sra. deputada Angela Albino,
por até dez minutos.

Então, srs. deputados, este é o vídeo
que faz parte de outro vídeo que já foi mostrado
nesta Casa, em que vimos imagens de pedaços do
teto do refeitório caindo, calçadas quebradas, já foi
mostrado em outro vídeo uma série de fotos de
parte do telhado que está caindo.

A SRA. DEPUTADA ANGELA ALBINO -
Sr. presidente, quero tratar de um tema que já
tratei em outro dia aqui desta tribuna, que
envolve os trabalhadores da Fundação Catari-
nense de Educação Especial e as condições de
trabalho do serviço que prestam, deflagrando,
neste momento, um processo de greve e que
num manifesto que colocaram à disposição dos
parlamentares. E lembram também da
responsabilidade desta Assembleia Legislativa
quando nós aprovamos um pacote de leis
oriundos do Executivo no final do ano passado -
e obviamente não contou com o meu voto e de
vários outros parlamentares -, que aumentou a
diferença entre o piso e o teto salarial no
serviço público estadual de 12 vezes para 32
vezes. Ou seja, ampliamos quem ganhava bem,
passou a ganhar ainda melhor e quem ganhava
mal continua na mesma situação.

(Palmas das galerias)
Eu mencionava isso com algumas

pessoas que temos dialogado mais à miúde,
que nunca saímos igual de uma greve, porque é
um momento que refletimos sobre o nosso
trabalho, que o dia a dia nosso acaba nos
consumindo de tal forma, que às vezes não se
consegue pensar e pautar, muito embora
saibamos de todos os problemas existentes,
pois parte do que acontece no processo de
greve, da nossa maturação de cidadania é de
também entender isso.

Eu queria falar sobre o Projeto de Lei
n. 0139/2012, de minha autoria, deputado
Valmir Comin.

Este projeto, na verdade, que
apresentei cria o Programa de Mutirão da
Liberdade e dá outras Providências. Eu fui
buscar, deputado Sandro Silva, no estado do
Rio Janeiro, que já possui uma lei igual a esta
que criei, é a Lei n. 6.670 que já foi publicada
este ano.

Então, eu não entendo deputado
Padre Pedro Baldissera, lá no Rio de Janeiro
pode ter a lei, aqui no nosso estado não pode.
Se a Constituição é brasileira, não sei por que
deputado Dado Cherem, lá no Rio de Janeiro
pode publicar a lei, que já está publicada,
sancionada e valendo.

É claro que precisamos de bons
profissionais na Fundação Catarinense de
Educação Especial, mas vocês não foram
contratados para serem heróis que tiram parte
dos seus salários, parte muito além da sua
jornada, para arrumar, como ouvi relatos, os
banheiros, que, às vezes, não tem papel
higiênico. Então, ninguém é contratado para ser
herói, nós queremos servidores públicos
renumerados, e essa é a parte que deveria
causar espanto para quem for ler as atas
dessas nossas sessões daqui a alguns anos,
quando formos mais civilizados, e constatar
uma greve para que a lei seja cumprida, lei de
um governador que está na gestão, ou seja, ou
foi pirotécnica e pouco responsável a sua
atitude em propor a lei, ou, de alguma forma,
ele espera que essa categoria indefinidamente
prolongue a sua paralização para conseguir o
que quer.

Quero cumprimentar, assim como
farei na sequência, a Fundação Catarinense de
Educação Especial pela leitura que estão
fazendo em discutir a ausência de uma política
estadual de cultura em Santa Catarina. E que
não nos falta financiamento de cultura para
Santa Catarina.

E o que mais me chama atenção
nessa lei é que ela cria um programa de
mutirão, para que possa ser feito todos os
anos uma avaliação mais rápida das mulheres
que estão nos presídios de Santa Catarina,
pois tivemos um aumento muito grande de
mulheres nos presídios, porque muitas vezes
essas mulheres são presas por participarem do
processo de tráfico, e muitas vezes inseridas
nesse processo por seus companheiros ou
pelos filhos, no crime do tráfico ilícito de drogas
praticado por mulheres que foram coagidas por
seus filhos e companheiros.

Nós temos um fundo milionário,
historicamente gerido para interesses eleitorais
imediatos. Há uma pequena ressalva da partici-
pação do Valdir, que embora seja um homem
profundamente imbuído de espírito público no trato
com turismo, objetivamente não tem familiaridade
nem com cultura nem com o esporte.

Então, que bom que nós tivéssemos
três Valdir à frente daquela secretaria para não
só dar conta do turismo, como também da
cultura e do esporte, porque nós temos
financiamento, mas não temos uma política
pública, que não é responsabilidade exclusiva,
desse governo, mas de um modelo histórico
que esse governo tem perpetuado.

Então, a quantidade de mulheres nos
presídios, com prisões preventivas decretadas
aguardando julgamento, é impressionante. E
esse meu projeto de lei, que foi copiado pelo
estado do Rio de Janeiro, onde já está em
vigor, o Tribunal de Justiça cria esse mutirão,
deputado Sandro Silva, para os advogados, os
juízes e os promotores façam o mutirão das
mulheres que estão presas, para que seja feito
rapidamente esse processo e que elas possam
pagar a sua pena, no caso do processo já ser
transitado e julgado, para não ficar nessa
enrolação.

Nós não queremos, sr. governador,
que essa categoria seja derrotada pelo
cansaço, porque derrotar essa categoria é
derrotar essas mães, é derrotar as crianças.
Queremos a garantia de que esses
profissionais voltem imediatamente ao trabalho
com condições para desenvolver uma carreira,
porque se não temos condições de pagar
nossas contas no final do mês, também não
temos condições de trabalhar condignamente.

Mas, sr. presidente, gostaria de
tratar novamente das pessoas que tem pautado
a questão da Fundação Catarinense de
Educação Especial. É claro que se percebe que essa

estratégica, essa tática governamental de
empurrar tudo para depois de sexta-feira, as
pessoas não querem mais ouvir a ideia de
fulano ou de sicrano de que não há mais o que
negociar, vai ter que haver negociação, sim,
porque estamos o cumprimento de lei por quem
a fez, porque não podemos nem escutar como
desculpa: “Desculpa, foi outro governo que fez
a lei e não temos como cumprir.”

Quero iniciar dizendo que é um
argumento falacioso, e hoje nós discutimos
sobre isso com alguns integrantes da categoria,
quando dizem: O mundo vai acabar na sexta-
feira! Então, quem conseguiu alguma coisa na
sexta-feira, conseguiu, e quem não conseguiu,
não consegue mais pela legislação atual.

Entendo que isso seja importante.
Mas em 2012, o deputado Volnei Morastoni
participava da comissão de Constituição e
Justiça e ele deu um parecer favorável a esse
projeto e todos os deputados da referida
comissão votaram pela aprovação, ou seja, o
projeto foi aprovado, foi considerado legal por
unanimidade.

Vejam bem, às vezes parece que eles
só conversam com trouxas, porque nós
sabemos que a legislação eleitoral não permite,
por exemplo, pautar gratificações ou mudanças.
Mas a lei eleitoral não desobriga o governo do
estado de cumprir a lei que ele fez, comemorou
com grande alarde no seio do serviço público
do estado de Santa Catarina que deu a data-
base. Passado sexta-feira a pauta continua que
é a condição de trabalho que é a estrutura que
nós temos no estado de Santa Catarina para o
serviço público e principalmente a data-base. A
partir de sexta-feira o mundo não acaba,
continuamos discutindo todo o serviço público,
inclusive a discussão que trago aqui.

Nós estamos pedindo o cumprimento
da lei por quem a fez. Depois de sexta-feira o
governo corre o risco de ver unificada todas
essas categorias, todas essas lutas. Por isso,
esperamos uma solução para antes de sexta-
feira, e se for para dizer que não, que seja cara
a cara, e não por intermédio de interlocutores
como tem feito até agora.

Srs. presidente, srs. deputados, sras.
deputadas, quero explicar aos telespectadores
que todo e qualquer projeto que entra nesta
Casa, passa primeiro pela comissão de
Constituição e Justiça para saber se há
legalidade ou não. Havendo legalidade, vai para
outra comissão para discutir o mérito, não mais
a legalidade, porque já foi discutida na
comissão de Constituição e Justiça.Muito obrigada!

(Palmas das galerias) Neste caso, o parecer do deputado
Volnei Morastoni, relator da matéria, foi apro-
vado por unanimidade e seguiu para a
comissão de Finanças e Tributação. E quem
pegou o meu projeto de lei para relatar, que
cria um mutirão para averiguação das penas

(SEM REVISÃO DA ORADORA)
O SR. PRESIDENTE (Deputado Padre

Pedro Baldissera) - Com a palavra o próximo
orador inscrito deputado Kennedy Nunes, por
até dez minutos.

Sr. presidente, eu gostaria de
apresentar um vídeo, que têm a duração de
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das mulheres que estão nos presídios e nas
cadeias em Santa Catarina, foi a deputada
Angela Albino, que decidiu fazer o que deveria
ter sido feito na comissão de Constituição e
Justiça, ou seja, discutir a legalidade. A
comissão de Finanças não tem que discutir a
legalidade, isso já foi feito e o projeto foi apro-
vado, tinha que discutir, sim, o mérito.

de interesse. É do meu interesse. Estou
dizendo a v.exa. que fui autora de três projetos
dessa natureza: de homens e de mulheres. E
por entender também que quem está lá dentro
precisa voltar melhor para a sociedade, e não é
isso que acontece.

Não havendo deputado do partido
que queira fazer uso da palavra, os próximos
minutos são destinados ao PMDB.

Com a palavra o sr. deputado Mauro
de Nadal, por até 14 minutos.

O SR. DEPUTADO MAURO DE NADAL -
Quero cumprimentar o sr. presidente, ao tempo
em que cumprimento todos os nobres pares
desta Casa, pessoas que nos acompanham
pela TVAL e pela Rádio Alesc.

Desta forma, fundamentado juridica-
mente, é que nós fizemos o nosso parecer
contrário a esse projeto. Mas defendo essa
ideia e gostaria também de que o governo do
estado defendesse, porque os nossos projetos
iam para lá e todos eram vetados. Então, é
uma questão que temos que discutir aqui,
deputado Kennedy Nunes. Acho que v.exa. vai
se somar a essa nossa luta, que o Parlamento
tem que ser independente, e não é isso que
está acontecendo.

Foi feita uma diligência para o
Tribunal de Justiça, que se manifestou
contrário, pois consta no seu parecer que antes
de fazermos o mutirão teríamos que mudar a lei
para que as mulheres que fossem presas por
tráfico de drogas pudessem cumprir penas
alternativas. E por conta desse parecer do
Tribunal, a deputada Angela Albino deu parecer
pela reprovação. Não era mais para analisar a
constitucionalidade, mas o mérito da matéria.
Feito isso, devolveu a matéria para a comissão
de Constituição e Justiça, a mesma comissão
que já havia aprovado a matéria por
unanimidade, dizendo que era legal. E a
deputada Ana Paula Lima, que foi a relatora do
projeto deu o parecer pela reprovação. Este
parecer pela reprovação foi aprovado e o
projeto está arquivado.

Gostaria de dizer que há poucos
instantes, deputado Valmir Comin, estivemos
em uma audiência com o secretário de
Educação, Eduardo Deschamps, acompanhado
da deputada Luciane Carminatti, quando
tratamos de um projeto que está em tramitação
aqui na Casa: a medida provisória que trata do
reajuste aos servidores da Educação.O SR. DEPUTADO KENNEY NUNES -

Deputada, eu entendo perfeitamente a sua
posição, mas o que me causou surpresa não foi
tanto o seu parecer, mas foi o da deputada
Angela Albino que, ao invés de discutir a
matéria, não na legalidade, porque já havia sido
aprovado, discutiu novamente a legalidade!

Entendemos, depois de uma ampla
explanação feita pelo secretário, as
dificuldades e o malabarismo que o ele vem
fazendo para atender a demanda salarial de
toda categoria.

Também percebemos no secretário
uma força de vontade extraordinária em tentar
resolver a compactação da tabela salarial, ou
seja, descompactar a tabela salarial dos
servidores da Educação no estado de Santa
Catarina.

Então, deputada Ana Paula Lima, o
que me causou estranheza, eu entendo desse
negócio todo, é que a mesma comissão de
Constituição e Justiça aprovou, por
unanimidade, num primeiro momento, e depois,
num segundo momento, achou inconstitucional!
Não é o seu parecer, mas quero saber o que
está acontecendo com a comissão de
Constituição e Justiça que, num primeiro
momento, aprova por unanimidade; uma
comissão que tem que discutir o mérito,
levanta um questionamento constitucional e diz
que os membros da comissão de Constituição e
Justiça estão errados, estão comendo mosca,
estão comendo bolo, sei lá o que estão
comendo, estão errados. Aí a comissão de
Constituição e Justiça diz: “Ah, é verdade,
então vamos dar voto contrário. Está errado!
Totalmente errada essa forma!

Não entendi, sinceramente não
entendi! A mesma comissão de Constituição e
Justiça aprovou por unanimidade e depois,
duas mulheres - e o projeto é para beneficiar as
mulheres - uma da comissão de Finanças; e a
outra, da CCJ, deputada Ana Paula Lima, deram
pareceres contrários. Não entendi isso. Ou
estou ficando louco ou não consigo entender.

Temos muito a evoluir na questão
salarial, mas o importante é que percebemos
no secretário uma vontade enorme de fazer
com que o estado possa atender as suas
necessidades, as prioridades da Educação de
Santa Catarina ao mesmo tempo em que cuida,
com muito zelo, da questão salarial, pois é
muito importante termos um professor
motivado educando as crianças catarinenses
que estão nas nossas escolas.

Volto a questionar: como pode a
comissão de Constituição e Justiça, tendo com
relator o deputado Volnei Morastoni, dar
parecer favorável à matéria, onde todos
aprovaram por unanimidade, e depois, na
comissão de Finanças e Tributação, a deputada
Angela Albino, discutindo um projeto que foi
aprovado por unanimidade, encaminhou para o
Tribunal de Justiça que deu parecer incons-
titucional. A nobre deputada Ana Paula Lima,
que é a relatora, com certeza, deve ter visto o
parecer da comissão de Finanças e encaminhou
novamente para a comissão de Constituição e
Justiça votando pela rejeição, reprovando,
assim, o que já havia sido aprovado.

Também quero comemorar a
inauguração do asfaltamento do trecho entre a
SC-283 e o município de Paial, que foi o último
município do estado de Santa Catarina a
receber acesso asfáltico. Hoje Santa Catarina
pode se orgulhar em dizer que todos os
municípios, os 295 municípios deste território,
possuem um acesso asfáltico.

Muito obrigado!
(SEM REVISÃO DO ORADOR)
A Sra. Deputada Ana Paula Lima -

Pela ordem, sr. presidente.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Nilson

Gonçalves) - Com a palavra, pela ordem, a sra.
deputada Ana Paula Lima.

E aí é preciso, dentro desta
homenagem, fazer referência ao então gover-
nador Luiz Henrique da Silveira, que foi o
timoneiro nesse processo, que, dentre tantas
prioridades que tem Santa Catarina, escolheu
dar dignidade aos municípios que eram
acessados por estradas de terra, chão batido,
poeira, lama, levando a essas comunidades,
essas cidades, o acesso através do tapete
preto, como muitos costumam se referir, na
gíria, ao acesso asfáltico.

Não consigo entender!
A Sra. Deputada Ana Paula Lima -

V.Exa. me concede um aparte?
A SRA. DEPUTADA ANA PAULA LIMA -

Não vou discordar dos trâmites aqui dentro,
deputado Kennedy Nunes, e nesse projeto,
agora me lembrei bem, houve um diligencia-
mento ao Ministério Público e ao Tribunal de
Justiça de Santa Catarina, que exararam um
parecer dizendo que isso já acontece em nosso
estado em duas oportunidades, que é o
mutirão carcerário.

O SR. DEPUTADO KENNEDY NUNES -
Concedo o aparte a v.exa., e quem sabe possa
entender o que aconteceu.

A Sra. Deputada Ana Paula Lima - A
nossa reprovação, deputado Kennedy Nunes,
foi porque esse não é o primeiro projeto desta
natureza que aporta nesta Casa. Fui
proponente de três projetos por entender que
todas as penitenciárias e presídios do estado
de Santa Catarina estão com superlotação e
que muitas mulheres que estão lá dentro já
poderiam estar em liberdade.

E aquele projeto foi se desenvolvendo
ao longo dos oito anos em que Luiz Henrique
esteve como governador do estado de Santa
Catarina, como prioridade. Mas o município de
Paial foi o último dentro desse organograma,
não por culpa de Luiz Henrique, muito menos
por culpa do governador Raimundo Colombo,
mas parou porque tivemos questões
envolvendo a Funai naquele território.

Então, quero justificar, mais uma vez,
mas mesmo assim, deputado Kennedy Nunes,
nós precisamos acelerar esse processo.
Concordo com v.exa. no mérito, nessa questão,
porque se a Justiça não dá conta, temos que
facilitar esses problemas aqui identificados por
todos os parlamentares.

E eu também fui autora de projetos
sobre a questão do pró-egresso. Todos os
meus projetos foram rejeitados! Todos eles! Em
todos os momentos! Até porque a Casa não
quer discutir esse problema.

Muito obrigada.
O SR. PRESIDENTE (Deputado Padre

Pedro Baldissera) - Passaremos ao horário
reservado aos Partidos Políticos.

O Sr. Deputado Nilson Gonçalves -
V.Exa. me concede um aparte?

A rejeição a esse projeto foi
fundamentada por outros projetos que
passaram aqui e todos foram votados pela
inconstitucionalidade. Então, nós íamos aprovar
mais um projeto que iria ser rejeitado em outra
comissão.

O SR. DEPUTADO MAURO DE NADAL -
Ouço com muita alegria o sr. deputado Nilson
Gonçalves.

Hoje, quarta-feira, os primeiros
minutos são destinados ao PCdoB.

(Pausa) O SR. DEPUTADO NILSON
GONÇALVES - Gostaria que ficasse registrado
que nós acompanhamos o governador Luiz
Henrique, que é da nossa região, de Joinville, e
ele tinha o sonho de concluir, na sua gestão, a

Não havendo deputado do partido
que queira fazer uso da palavra, os próximos
minutos são destinados ao PSDB.Em nenhum momento, me desculpe

deputado, eu pensei que isso não poderia ser (Pausa)

Sistema Informatizado de Editoração - Coordenadoria  de Publicação



6 DIÁRIO DA ASSEMBLEIA - SC - NÚMERO 6.695 27/05/2014

rodovia Costa do Encanto, que interligaria todas
as praias da nossa região.

Assim, voltamos a questionar
novamente o papel da Funai. Hoje percebemos
que levar conhecimento ao indígena está
distante das atividades da Funai, levar saúde
aos povos indígenas também está distante das
suas atividades.

Da mesma forma, a todo vapor, está
andando também a restauração do trecho que
liga Chapecó até o município de São Lourenço
do Oeste, a segunda pior rodovia estadual que
nós tínhamos na região. A primeira já foi
resolvida, que era o trecho de São Lourenço a
São Domingos, já foi inaugurada, e hoje é uma
rodovia segura que permite com que a gente
possa escoar a produção e também transitar
pela rodovia a passeio ou a trabalho com a
segurança que uma rodovia pode oferecer a
todas as pessoas que usam esse meio de
locomoção.

Mas ele acabou sacrificando aquela
rodovia Costa do Encanto para poder, dentro do
seu governo, dos seus dois governos, fazer as
entradas dos municípios, todas elas asfaltadas,
e agora concluindo com essa que v.exa. está
citando.

Agora, reivindicar mais terra para a
Funai, opa! É tema de pauta, é a primeira ação
que eles desenvolvem a cada início de mês. Um
território um pouquinho maior aqui; um novo
território em Santa Catarina. São mais de 12
aldeias que estão requerendo a ampliação de
área no território catarinense. Se analisarmos o
território nacional, hoje 12% desse território
são reservas indígenas constituídas, enquanto
que em Santa Catarina, temos 1,1% do
território nacional, os índios já detêm 12%.

Se não fosse aquela vontade enorme
que ele tinha de ver isso acontecer, se ele
fosse bairrista ou pensasse somente na sua
região, não estaríamos hoje comemorando este
último município com entrada asfaltada.

Então, gostaria que isso ficasse
registrado. Foi sacrificada a rodovia Costa do
Encanto, que passa por todas as praias.
Sacrificou este projeto para poder concluir
esses acessos que agora beneficiam quase
600 mil habitantes.

O trecho entre Chapecó a São
Lourenço é um trecho que está andando
conforme o plano de trabalho. A sociedade tem
acompanhado diuturnamente os avanços nas
melhorias dessa rodovia, que vai mudar
significativamente o desenho desse trajeto.
Com isso, com certeza, ganhamos todos nós
catarinenses com a melhoria dessa rodovia.

Será que uma melhor ocupação
desse território por parte da Funai,
desenvolvendo verdadeiramente o seu papel,
que é levar educação, saúde, possibilidade
para que o índio possa desenvolver não seria
melhor do que simplesmente reivindicar mais
área, levar desassossego para as famílias que
vivem na propriedade escriturada há mais de
80, 90 até 100 anos, a exemplo do município
de Cunha Porã e de Saudades, concentradas
todas essas famílias na pequena propriedade
rural estruturadas.

O SR. DEPUTADO MAURO DE NADAL -
Quantos habitantes tem a cidade de Joinville,
deputado? Tivemos essa semana também a

sinalização por parte do secretário da
Infraestrutura de que o trecho de Chapecó até
o município de Mondaí, especificamente
Chapecó a Águas de Chapecó, já está no
conselho gestor para a aprovação de edital
para revitalização daquela rodovia que também
deve acontecer agora nos primeiros dias.

O Sr. Deputado Nilson Gonçalves -
Aproximadamente 560 mil habitantes.

O SR. DEPUTADO MAURO DE NADAL -
Para atendermos um município que tem 1.763
habitantes, que também são catarinenses, são
pessoas que produzem renda para o nosso
estado.

O Sr. Deputado Nilson Gonçalves - A
região que ele deixou de atender corresponde a
mais de um milhão de habitantes.

Eu acho que temos que rever esse
processo. E aí sou um defensor, se não me
falha a memória, da PEC n. 215 ou 216 que
tramita no Congresso Nacional, exigindo que o
Congresso Nacional se manifeste sobre
qualquer ampliação ou constituição de nova
reserva, porque hoje a Funai decide tudo em
nível de país de forma parcial. Ela
simplesmente tende aquilo que são princípios e
acaba definindo que determinada área com
base em laudos antropológicos que, na grande
maioria das vezes, são cópias fiéis de outros
laudos elaborados em outras regiões do país,
resolvem e decidem que naquela localidade, em
determinado município, terá que ser constituída
uma reserva indígena.

Parabéns, novamente ao nosso ex-
governador Luiz Henrique da Silveira pelo
projeto inovador aqui em Santa Catarina de
gerar oportunidades aos pequenos municípios
de terem o seu acesso asfaltado. Parabéns ao
governo Raimundo Colombo por ter dado
continuidade a esse projeto importante para
esses catarinenses.

O SR. DEPUTADO MAURO DE NADAL -
Veja só, para atender uma região distante, um
município pequeno que também é importante
no cenário de Santa Catarina, e nós, mais do
que ninguém, sabemos o quanto esses
municípios contribuem para a economia do
estado catarinense, que vivem na pequena
propriedade rural produzindo alimentos para o
nosso país e até mesmo para o mundo, porque
daquela região sai muita proteína animal que é
exportada para vários países.

Muito obrigado!
(SEM REVISÃO DO ORADOR)
O SR. PRESIDENTE (Deputado padre

Pedro Baldissera) - Ainda dentro do horário
reservado aos Partidos Políticos, o próximo
horário pertence ao PT.

Então, tenho que aqui fazer essas
homenagens a esses administradores que
tiveram a preocupação de levar essas
oportunidades aos pequenos municípios catari-
nenses, porque junto com o asfalto não vai
somente a oportunidade de um bom passeio,
de um bom deslocamento, mas o desenvol-
vimento caminhar junto, as oportunidades de
emprego para as pessoas que vivem mais
distantes da capital ou dos grandes centros do
estado de Santa Catarina.

Com apalavra o sr. deputado Jailson
Lima, por até dez minutos.

Doa a quem doer, aconteça o que
acontecer com essas famílias, porque muitas
delas não sabem para que lado vão se socorrer
a partir do momento que terão que deixar suas
propriedades, e a Funai sentada num gabinete
de Brasília acaba de forma parcial definindo os
futuros de tantas e tantas famílias em nosso
país.

O SR. DEPUTADO JAILSON LIMA - Sr.
presidente e srs. deputados, acho que o
deputado Mauro de Nadal tem que agradecer
também a nossa Dilminha, pois se não fosse
os mais de R$ 10 bilhões que estão sendo
investidos no estado, não se teria asfalto até
Paial, ou encaminhamento até Romelândia,
cidade que conheci neste final de semana,
dentre tantas outras obras que estão sendo
feitas dessa magnitude. Isso tudo graças a
nossa Dilminha.

Eu vejo que tudo isso precisa ser
revisto e aí o Congresso Nacional tem que ser
chamado para o seu compromisso também,
porque nós aqui no território catarinense, nós
os deputados estaduais somos limitados em
ações dessa natureza, mas fizemos a nossa
parte, não discriminando o índio, muito pelo
contrário, defendendo-os, porque eles estão
sendo expostos em Santa Catarina de forma
imprópria, sem trabalho para que possa
produzir renda, que é o que todos querem,
gerando oportunidades para seus filhos na
aldeia. Sem essas alternativas eles não
conseguem se manter e aí a Funai peca com a
essência do seu papel, que é gerar o desenvol-
vimento nas comunidades indígenas.

É uma visão futura que vai com
certeza, além de levar a dignidade, também vai
a possibilidade de muitas famílias realizarem o
sonho de ver os seus netos sendo criados no
pequeno município perto de seus familiares,
vivendo da cultura que seus avós foram criados
e acostumados a viver.

A presidente tem contribuído muito
para que Raimundo Colombo, Luiz Henrique da
Silveira, Casildo Maldaner e tantos outros depu-
tados caminhem para a inauguração daquele
asfalto. Porém, há muito que caminhar ainda,
porque de Rio do Campo a Taió já foram
entregues quatro ordens de serviço.

Então, parabéns a esta iniciativa! E é
uma pena que temos ações, a exemplo desta
da Funai, que acabou paralisando basicamente
cinco anos essa obra importante. E me causou
muita surpresa em ver, deputado Sandro Silva,
no dia da inauguração, com o asfaltamento
basicamente todo concluído, passando quase
7km dentro da aldeia, mas no centro da aldeia
onde os índios residem, 150m não receberam
asfalto porque a Funai, nos últimos 15 dias,
decidiu que não podia asfaltar aquele
pedacinho. E os índios que teriam também um
pouquinho mais de conforto, agora vão ficar
com 150m de lama, de poeira, de barro, porque
a Funai não permitiu asfaltar um pequeno
trecho.

Assim como tenho as minhas críticas
com relação ao governo federal, a situação de
Xanxerê que o PT ajudou a fechar, finalmente
vai andar. O deputado Manoel Mota hoje falou
do Morro do Formigão e sobre a obra da ponte
de Laguna, que é a maior obra do sul do país, e
que está sendo encaminhada.Mas também quero dizer que o

extremo oeste de Santa Catarina está contente
com obras importantes do governo em infraes-
trutura. Nós estamos andando a todo vapor no
trecho que liga o município de Anchieta a
Romelândia, uma rodovia que era requerida há
mais de 50 anos e que está em andamento,
fazendo com que essa obra se torne realidade.

Então, é um conjunto de ações que,
logicamente, tem a parceria de todos, principal-
mente no momento em que se tenta criar um
confronto com o governo federal envolvendo a
questão da Petrobras, e está comprovado que
uma diretoria de alta capacidade, como a
Gerdau, que é um dos maiores empresários do
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país, também o empresário que hoje é
presidente da Editora Abril, de um grande grupo
econômico de comunicações, tenha tomado
essa postura. Mas o importante é que esse
pessimismo está-se esvaindo, tendo em vista
que no primeiro bimestre a economia e a
indústria cresceram.

nas suas investigações e nas suas ações. Em
nenhum momento aqui queremos discutir a
validade e a importância, mas quero discutir,
sim, a aplicação de recurso público, assim
como fizemos em Brasília com o contrato
existente com a OI, que prevê locação de
telefone e câmara de videovigilância, por
exemplo. E que na mesma lógica o Ministério
Público justificou que isso era plenamente
possível, porque somente existia uma ou duas
empresas em Santa Catarina.

protocolo da CPI ao primeiro-secretário,
deputado Kennedy Nunes.

Ainda dentro do horário reservado
aos Partidos Políticos, os próximos minutos são
destinados ao PP.

Com a palavra o deputado Valmir
Comin, por até sete minutos.

É impressionante que se tente
rebaixar valores e a nota do Brasil no que tange
à confiabilidade internacional, e o país continue
crescendo, gerando emprego. A indústria está
falando mal, mas cresceu no primeiro bimestre
acima do previsível, com um dos maiores níveis
de crescimento dos últimos dez anos. Não dá
para entender que as coisas mudem do dia
para a noite por causa do negócio em
Pasadena, da refinaria que foi comprada nos
Estados Unidos, e foi um negócio interessante,
à época, pelo planejamento, que pelo que
dizem, custou US$42 mil. Mas, aqui, apenas o
terreno do suposto prédio do Ministério Público
passou de US$54 milhões, por exemplo.

O SR. DEPUTADO VALMIR COMIN - Sr.
presidente, srs. e sras. deputados, amigos da
TVAL, ouvintes da Rádio Alesc Digital. Não
falarei sobre CPI, mas, sim, sobre apagão.

Eu havia anunciado que tínhamos 19
assinaturas, mas, na realidade, um dos que
havia se proposto a assinar desistiu na última
hora, então temos 18 assinaturas, mas a 19ª é
do povo catarinense, que vem apoiando esse
movimento para a investigação e esclareci-
mento.

(Passa a ler.)
“Desde a adoção do novo modelo do

setor elétrico em 2004 muito se avançou com
planejamento dos leilões, com o consequente
aumento da oferta para atender uma carga
sempre crescente, mesmo nos anos de PIB
baixo.

O povo de Santa Catarina precisa
saber quem é o responsável pela avaliação de
um terreno de 2.360m², que dizem, vale R$ 38
milhões em menos de 30 dias. O povo de Santa
Catarina precisa saber se havia ou não outras
propostas com preços menores por m² do que
esse que foi oferecido. O povo da Santa
Catarina precisa saber se ABNT - Associação de
Brasileira de Normas Técnicas -, é para todos
ou é somente para alguns. Os prefeitos, os
vereadores, deste país, deste estado, querem
saber se a lei de licitação é para todos ou se
para alguns não vale? Como diz o conselheiro
do Conselho Nacional do Ministério Público na
sua manifestação com relação ao contrato da
OI: “O Ministério Público tem rigor com os
prefeitos e com os empresários, mas não tem
esse mesmo rigor consigo, mas a lei é para
todos.” E que o adágio que diz Faça o que eu

digo não faça o que eu faço, não pode existir
nessa lógica.

As questões ambientais, a política de
mudanças climáticas, a questão indigenista,
entre outras, interferiram na forma de inserir na
matriz elétrica, as abundantes fontes de
energia que o Brasil dispõe.Neste momento do partido, em que

discutimos este cenário, nada mais claro do
que saber que o governo que está aí é um
governo de esperança e solidez. A presidente
Dilma, por mais que se discuta a sua
capacidade de gerenciamento, tem superado
todas as expectativas. Cabe ao Congresso
Nacional, ao Senado Federal fazer a
fiscalização. Propuseram a CPI e conseguiram.
Então, ótimo! Que façam a investigação. Da
mesma maneira, estou protocolando hoje, aqui,
a CPI para, efetivamente, fiscalizarmos o prédio
virtual, que não existe, do Ministério Público,
com o terreno que do dia para a noite passou a
valer R$38 milhões.

Ficamos mais dependentes das
questões climáticas - chuva e vento - e de um
pesado sistema de transmissão. Apesar de
termos construído uma base térmica, que hoje
está salvando o Brasil de um racionamento,
ainda estigmatizamos essa fonte por ser cara e
suja.

O assunto mais recorrente na
imprensa nacional nesse momento é o sistema
elétrico. Todo dia temos notícias que estamos
usando as térmicas e que isso aumenta a
conta de energia, pois são mais caras. Falar em
racionamento ou racionalização neste momento
não é politicamente correto, mas vem sempre a
questão da segurança energética, visto que não
podemos ficar sem luz, sem energia elétrica,
que é vital inclusive para o abastecimento de
água, internet e as TVs.

O deputado Ciro Roza que está na
minha frente é prova de que no dia 16 chegou a
minha mão um documento, neste envelope,
lacrado. Mostrei-lhe e disse: Se isso aqui for
verdade cabe uma CPI para investigar. E o
documento dizia que o Ministério Público
acabara de negociar a compra de um terreno,
com a planta para um prédio, numa área de
APP e havia sido interditada. E esse
envelopezinho tinha um bilhetinho lacrado, que
com certeza, veio lá de dentro. Estou mentindo,
deputado Ciro Roza?

Por isso, estamos protocolando e
registrando nos anais desta Casa uma CPI para
investigar esse ato do Ministério Público, que
não é CPI da Casa Rosa coisa nenhuma. Se
alguém está dando o nome de Casa Rosa, seria
mais apropriado chamar de CPI da Casa Negra,
pelo tamanho e o procedimento que precisa ser
esclarecido.

Precisamos rever alguns conceitos.
Primeiro, as térmicas não são caras. O elétron
gerado na Usina Hidroelétrica de Belo Monte
para chegar ao consumidor de São Paulo -
centro de carga do Brasil - custa o equivalente
a um elétron gerado por uma térmica a carvão
mineral nacional. As térmicas a carvão hoje
representam 41% da geração de energia
elétrica do mundo. Países como os EUA, que
tem um dos menores custos de energia elétrica
do mundo, usam cerca de 40% de térmicas a
carvão. No Brasil, com 70% de geração
hidráulica, deveríamos ter um custo menor.
Mas por ser mais barato, usamos a energia
gerada a óleo diesel nos horários de ponta.
Algo está errado!

Então, fica o nosso registro de que
estaremos protocolando este documento e
entregando para a assessoria da Casa, com
cópia.

E, logicamente, a partir daí, a
exemplo do que fizeram lá, nós hoje estamos
protocolando o pedido de justificativa que diz o
seguinte:

Quero aqui cumprimentar os depu-
tados do PMDB e o deputado do PSOL,
Sargento Amauri Soares, que junto com os
deputados do PT, assinaram este pedido de
CPI.

(Passa a ler.)
“Os deputados que subscrevem, com

amparo no § 3º do artigo 47 da Constituição do
Estado de Santa Catarina, combinado com o
artigo 41 (...) REQUEREM a constituição de
COMISSÃO PARLAMENTAR DE INQUÉRITO - CPI -
, composta por cinco (05) Membros, para, no
prazo de 120 dias (cento e vinte dias),
prorrogáveis por igual período, a fim de apurar
como fato determinado ‘a aquisição através de
dispensa de licitação de um prédio comercial a
ser construído (...) Centro, Florianópolis- SC.,
pelo valor de R$ 123.419.930, 00 (cento e
vinte e três milhões, quatrocentos e dezenove
mil, novecentos e trinta reais)’ por parte do
Ministério Público do Estado de Santa Catarina,
conforme a justificativa que segue anexo ao
presente requerimento.” [sic]

Hoje me perguntaram se essa CPI
não ia, mais uma vez, acabar em pizza?
Primeiramente gostaria de dizer que a CPI tem
cinco membros e o que estamos propondo, e
esperamos que os partidos regimentalmente
indiquem seus representantes, se não for
regimentalmente, cabe ao presidente sortear
os membros, porque se depender de mim,
espero em 60 dias resolver isso, iniciando cedo
e terminando tarde.

O nosso sistema é hidrotérmico com
cerca de 80% de geração hidráulica. Como
estamos fazendo usinas hidráulicas sem
reservatório e incorporando usinas eólicas em
larga escala - energia intermitente - cada vez mais
dependemos de São Pedro, rezando para chover e
ventar. As usinas térmicas (carvão, gás, óleo e
biomassa) fazem parte do sistema interligado
brasileiro com cerca de 23,5% da matriz.

Também convido a OAB para
participar, a associação de delegados, que se
dispôs a participar como representante, para
mostrar que a CPI não tem objeto personificado
e, em nenhum momento, tem o objetivo de
denegrir uma instituição.

Quanto à segurança energética as
térmicas dependem do combustível. As de
biomassa dependem da safra, são sazonais.
Neste ano, tivemos problemas com a baixa
safra de cana devido à seca no sudeste. As
térmicas a óleo e a gás, devido ao seu elevado
despacho, têm um custo de combustível mais
elevado, inclusive sendo parte dele importado,
causando mais prejuízo a Petrobras, que
compra no mercado spot e revende a preços
menores no Brasil.

A justificativa tem dez páginas, que a
partir deste momento estarão à disposição no
meu site para qualquer questionamento.

Portanto, “Oi” a todos!
(SEM REVISÃO DO ORADOR)

Quero deixar claro que aqui em
nenhum momento queremos desacreditar o
Ministério Público, que cumpre com o seu papel

O SR. PRESIDENTE (Deputado Padre
Pedro Baldissera) - Deputado Jailson Lima, peço
a v.exa. que faça o encaminhamento para o
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As térmicas a carvão nacional têm
um custo de combustível em moeda nacional e
um custo operacional por megawatts/hora
cerca de 10% do custo de uma térmica a óleo
combustível.

É isso, sr. presidente, srs. depu-
tados.

Pagamos por um dos governos mais
caros do mundo, mas recebemos um dos mais
ineficientes.Muito obrigado!

(SEM REVISÃO DO ORADOR) Estamos em 124º em crimes e
violência, 126º em tarifas de importações, 132º
em desperdício de recursos públicos, 133º em
desvio de recursos públicos, e em 138º em
impostos sobre trabalho, 139º em custo de
processos alfandegários, 144º em números de
dias para abrir uma empresa e 147º em custo
da regulamentação governamental.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Padre
Pedro Baldissera) - Ainda dentro do horário
reservado aos Partidos Políticos, o próximo
horário pertence ao PSDB.

Portanto, se tivéssemos operando
1.000 megawatts no projeto Usitesc, no sul do
estado, ou no projeto Seival, no Rio Grande do
Sul, teríamos hoje uma economia de R$ 500
milhões/mês para o nosso contribuinte que, via
Tesouro Nacional, pagará essa conta em 2014;
e em 2015, quem pagará será o consumidor via
aumento na conta de energia, que virá.

Com a palavra o deputado Nilson
Gonçalves, por até dez minutos.

O SR. DEPUTADO NILSON
GONÇALVES - Sr. presidente, srs. deputados,
como estamos num Parlamento, cuja palavra
origina-se da expressão Parlare, ou seja, falar,
quero aproveitar esses dez minutos para fazer
uma pequena e séria reflexão sobre o momento
em que estamos vivendo.

Em plena campanha eleitoral, onde
estão os projetos para mudarmos radicalmente
essa situação? Pelo jeito, no mesmo lugar que
os R$ 2 trilhões que pagaremos de impostos
neste ano. Deve ser por isso que o Brasil é
apenas o 136º país do mundo em confiança
nos políticos.”

Em 2013, ficou mais que evidente a
necessidade do uso de térmicas a carvão com
15% da capacidade instalada que, por ter um
menor custo, foram despachadas a pleno. O
nível de despacho do Complexo Jorge Lacerda -
o maior do Brasil - com 10% superior a 2000,
ano anterior ao raciona mento.

Muito se fala no padrão Fifa, e eu
gostaria de entrar num assunto, muito
interessante, sobre o pagamento de impostos
neste país, impostos que pagamos e que
também, na verdade, tem o padrão FIFA.
Estamos pagando impostos de países ricos e
recebendo serviços de países pobres.

E aqui vamos fazer uma mea culpa.
Nosso país com esse índice não vai mudar
nunca se a classe política, o Congresso
Nacional não mudar sua maneira de ser, sua
maneira de ver e de agir. Se o Congresso
Nacional como um todo, independentemente de
ser Oposição ou Situação, se os políticos como
um todo, principalmente em nível federal, não
mudarem seu modo de agir, este país jamais
vai sair desse patamar. Não adianta uma parte
se esforçar e outra não. Todos têm que chegar
a uma conclusão que o país precisa ser
mudado.

Com as térmicas cada vez mais
necessárias para a segurança energética,
devemos estruturar o sistema nos próximos
leilões com um modelo que premie aquelas de
baixo custo variável e localizadas perto do
centro de carga, reduzindo o custo total e o
risco da transmissão. O uso das térmicas a
carvão nacional de baixo custo variável e
imunes ao efeito cambial no combustível
contribuiria com maior previsibilidade nos
custos das distribuidoras, hoje penalizadas pelo
alto custo da energia.

(Passa a ler.)
“Em dois países emergentes a carga

tributária é maior que a nossa, em compensação
em outros 153 países a carga tributária é menor
que a nossa. Dos mais de R$ 5 trilhões em
riquezas que o país vai gerar neste ano, quase R$
2 trilhões serão desviados das famílias, que
poderiam alimentar o consumo, e das empresas,
que poderiam virar investimentos, e vai para o
setor público, através de impostos, de taxas e de
contribuições.

Muito obrigado!
Contratar térmicas com custo variável

alto, a exemplo do gás natural liquefeito - GNL -
e óleo combustível, independentemente de
preços de energias internacionais é aumentar a
incerteza e os custos para o país e para o
contribuinte.

(SEM REVISÃO DO ORADOR)
A Sra. Deputada Ana Paula Lima -

Peço a palavra, pela ordem, sr. presidente.
Aonde vai parar o nosso dinheiro? O SR. PRESIDENTE (Deputado Padre

Pedro Baldissera) - Com a palavra, pela ordem,
a sra. deputada Ana Paula Lima.

Seria na infraestrutura, deputado
Pedro Baldissera? De acordo com o Índice de
Competitividade Global - ICG - do Fórum
Econômico Mundial, que compara diversos
indicadores entre 148 países, ranqueando-os
do melhor ao pior, aparentemente não é. Em
qualidade de infraestrutura o Brasil está em
103º lugar em ferrovias; 120º lugar, em
rodovias; 123º lugar, em aeroportos e 131º
lugar, em portos. Dos quase R$ 2 trilhões que
pagaremos em impostos, apenas pouco mais
de R$ 100 bilhões serão investidos em infraes-
trutura. Um valor parecido será desviado por
corrupção. Ainda sobra mais de R$ 1,7 trilhão.
Será que este dinheiro vai para a educação? O
ICG sugere que não. Poucos vão à escola.

Não precisamos esperar pela
descoberta e pelo desenvolvimento do gás
natural, hoje inexistente, e aumentar a
importação do GNL, pressionando nossa
balança de pagamentos.

A SRA. DEPUTADA ANA PAULA LIMA -
Sr. presidente, quero registrar a presença nesta
Casa do vereador do município de Gaspar,
Antônio Dalsochio, do Partido dos
Trabalhadores, bem como de homens e
mulheres que vieram daquele município para
estarem atentos hoje quando a sessão será
suspensa, para homengearmos um casal de
poetas do município de Gaspar, que se faz
presente nesta Casa. Aproveito para dar as
boas-vindas a todos que saíram daquele
município tão importante para o nosso estado
para prestigiar esta sessão ordinária e também
a homenagem que o Parlamento fará a este
casal de poetas, que é o sr. Júlio e a sra.
Arlete.

Podemos usar a grande reserva de
carvão que temos no sul do Brasil onde,
segundo a ONS existe a necessidade de
incorporar 2.300megawatts de energia firme
perto do centro de carga. Além disso,
investindo em usinas térmicas a carvão Santa
Catarina, gera emprego e renda na cadeia
produtiva do carão.

É preciso ver o exemplo da Alemanha,
onde a sra. Bárbara Hendricks, Ministra do
Meio Ambiente afirmou: ‘não devemos
demonizar o carvão mineral, pois contribui com
a segurança energética a custo competitivo.’

O Brasil está em 69º lugar em acesso
à educação básica e em 85º lugar em acesso à
universidade. E quem vai aprende pouco, pois
estamos em 121º lugar em qualidade de ensino
universitário e 129º lugar em qualidade de
ensino básico.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Padre
Pedro Baldissera) - Ainda dentro do horário
reservado aos Partidos Políticos, os próximos
minutos são destinados ao PSD.

Creio que chegou a hora de usar o
carvão como solução estruturante, reduzindo o
custo de despacho das térmicas, assegurando
ao sistema cada vez mais intermitente, a
garantia de energia firme e despachável perto
do centro de carga, fornecendo mais confiabi-
lidade ao sistema de transmissão.

Nesse caso, o dinheiro deve ir para a
saúde quem sabe. Será? Somos o 74º país em
mortalidade infantil e o 78º em expectativa de
vida.

Com a palavra o sr. deputado Darci
de Matos, por até quatorze minutos.

O SR. DEPUTADO DARCI DE MATOS -
Sr. presidente, srs. deputados, sras. depu-
tadas, telespectadores da TVAL, ouvintes da
Rádio Alesc Digital, desejo neste momento falar
sobre um assunto que tem tomado conta da
pauta do Parlamento Catarinense neste ano
que diz respeito à CPI da Assembleia
Legislativa de Santa Catarina para investigar o
Ministério Público.

Então, deve estar sendo investido em
pesquisa, em desenvolvimento, em inovação,
em produtividade e competitividade? Não
parece. Estamos em 112º lugar em número de
cientistas e engenheiros em relação ao
tamanho da população e em 136º lugar em
qualidade de ensino de matemática e ciências,
e 145º lugar em total de exportações em
relação ao tamanho da economia.

Creio que chegou a hora de, efetiva-
mente, inserirmos o carvão nacional na matriz
elétrica brasileira. Precisamos abrir novas
minas, ramais ferroviários e viabilizar as nossas
térmicas nos leilões A-5.

A realidade está mostrando aos
planejadores do setor elétrico que precisamos
incorporar térmicas que operem na base e que
tenham um custo operacional barato, como é o
caso do carvão mineral.

Talvez, sr. presidente - não tenho
dados aqui, deputado Mauro de Nadal -, essa
seja a única oportunidade, alguém me corrija se
estiver errado, seja o momento impar na
história de Santa Catarina e do Brasil! Talvez
essa CPI, que já tem assinaturas para que
possa ser instalada, desde que cumpra o rito
da Casa, venha a ser a única na história da

Onde está o dinheiro dos nossos
impostos, então? Em parte sendo investido em
programas sociais do governo. Em uma parte
muito mais significativa, mal gasta ou
simplesmente consumida pela própria máquina
pública.

Quem depende de chuva e vento é
índio isolado, pois o índio moderno administra
usinas térmicas a carvão nos Estados Unidos.

Serve para uma reflexão.
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República, na história do Parlamento Catari-
nense, do Parlamento Brasileiro, em que os
parlamentares vão fiscalizar, vão investigar o
Ministério Público de Santa Catarina.

Essa é a grande verdade, e aí reside a minha
divergência.

nós que somos homens públicos, quer sejam
investidos em mandatos ou efetivos através de
concurso, temos, como se diz na gíria, o
telhado de vidro.

Por que a minha divergência,
deputada Dirce Heiderscheidt e deputado
Sandro Silva? É porque eu sempre defendi o
entendimento e a harmonia entre os Poderes.
Eu sempre defendi o diálogo e o bom relaciona-
mento entre os poderes e as instituições para o
bem da democracia. E nós estamos agredindo
uma instituição que tem o apoio da sociedade
catarinense e brasileira.

Espero que a população tente
compreender isso. E aí, sr. presidente, eu me
reporto às manifestações do ano passado.

Então, temos que ter responsabi-
lidade sobre os nossos atos. V.Exa. tem tocado
com muita propriedade na questão das
avaliações dos lotes, mas a CPI não é somente
um processo acusatório. A CPI difere do
processo investigatório da Polícia Civil e do
Ministério Público porque vai permitir aqui que
a outra parte também possa oferecer a sua
defesa e fazer o contraditório, mostrar que está
correto o procedimento que foi adotado.

Nós vivemos um momento impar. O
Brasil mudou. Não pensem que o Brasil não
mudou! Principalmente no cenário político, a
nossa vida de agentes políticos mudou, e
muito! Felizmente! Mas nós não devemos fiscalizar e

investigar? Sim, todas as instituições tem algo
a ser corrigido, deputado Mauro de Nadal, e o
Parlamento também, inclusive.

Nós estamos sendo, deputado Mauro
de Nadal, mais monitorados, mais acompa-
nhados, mais vigiados e a população está
atenta ao nosso dia a dia, às nossas ações,
aos nossos pronunciamentos, aos nossos
projetos, aos nossos trabalhos, e não poderia
ser diferente.

Então, o Ministério Público vai ter
legalmente uma forma de poder aqui no
Parlamento Catarinense apresentar o outro lado
da versão, e com isso podemos, através da
CPI, concluir se o processo foi lícito, ou ilícito,
correto ou incorreto.

Temos que fazer algumas pequenas
correções no Judiciário, no Ministério Público,
no Poder Legislativo e no Poder Executivo. Isso
tem que ser feito. Agora, tem formas de fazer,
de encaminhar, de propor. Não é com
agressões, não é com divergências pessoais
que vamos jogar o Parlamento Catarinense
contra o Ministério Público de Santa Catarina.
Isso eu não aceito. Não faço parte e não
concordo, não assino, não participo, porque
nós precisamos manter a convivência
harmônica entre os Poderes.

Deputado Padre Pedro Baldissera,
que preside a sessão neste momento, talvez
esta seja uma sessão histórica, porque a
Assembleia Legislativa abre e encaminha uma
CPI para investigar o Ministério Público.
Histórica e perigosa!

O SR. DEPUTADO DARCI DE MATOS -
Agradeço o aparte do deputado Mauro de
Nadal, respeito, mas discordo. Nós, deputado
Aldo Schneider, poderíamos sob qualquer
dúvida convidar o promotor chefe do Ministério
Público de Santa Catarina, dr. Lio Marcos
Marin, e tenho certeza de que no dia seguinte
ele estaria aqui nesta tribuna, neste
Parlamento, nas comissões técnicas, na nossa
assessoria jurídica dando toda e qualquer
informação para dirimir as dúvidas desta Casa.

As pessoas foram para as ruas,
deputado Mauro de Nadal - trabalhadores,
jovens, idosos, profissionais liberais, sem
bandeira, sem líder - com objetivos difusos e
deixaram para toda a sociedade, principalmente
para a classe política, a seguinte mensagem,
no meu entendimento: “Nós queremos um
Brasil melhor, mais justo, mais igualitário, mais
honesto, mais transparente! Nós queremos
uma nova ética, em todos os sentidos, mas
principalmente na política e na gestão pública.”
Este foi o recado que eu entendi.

Quero dizer que o objeto é a compra
de um terreno, o valor avaliado e a dispensa de
licitação, claro. O Ministério Público precisa
comprar aquele terreno contíguo à sua sede,
não dá para comprar um terreno na Praia Mole,
na Praia Brava nem em São José, tem que ser
aquele terreno. Portanto, não precisa ser
especialista ou jurista para entender que cabe
a dispensa de licitação.

E aí encerro, presidente deputado
Joares Ponticelli, dizendo que estou muito
preocupado, sim, com o conflito entre os
Poderes. Estou muito preocupado, sim, porque
não disse que o PMDB assinou a CPI por
questões pessoais, não citei partido algum,
estou dizendo que há interesses, divergências
pessoais do Parlamento Catarinense em
relação ao Ministério Público. Essa é a grande
verdade!

Deputado Sandro Silva, quanto vale o
m² no centro de Joinville? Vale R$ 4,5 mil,
segundo a Revista Exame. Está lá. São
vendidos todos os dias, todas as semanas, e a
revista Exame, numa matéria que fez, publicou
que já foram vendidos terrenos no Estreito, no
Itacorubi e na Trindade, deputado Mauro de
Nadal, deputado Silvio Dreveck, deputado
Valmir Comin, por R$ 5.500,00 o m².

No bojo dessas manifestações,
pudemos perceber algumas bandeiras, e uma
das bandeiras, deputado Silvio Dreveck, foi a
PEC n. 37, que tirava o poder de investigação
do Ministério Público. Era uma PEC que foi
sepultada, que diminuía o poder de uma
instituição que tem dado grandes contribuições
no combate à corrupção, no combate à
criminalidade e na defesa da nossa sociedade,
dos direitos das pessoas, das entidades, das
instituições, em defesa da democracia, por que
não, e na consolidação da democracia.

Quero dizer a v.exa. que o PSD, que a
minha bancada, e eu como líder, vamos
protocolar no momento oportuno nesta Casa
um documento, sr. presidente, dizendo que o
PSD não concorda, não participa e, portanto,
não vai indicar nenhum membro da sua
bancada para compor a CPI da Assembleia
Legislativa que vai investigar o Ministério
Público do nosso estado, pelos motivos que
acabei de colocar, e vou continuar expondo os
nossos motivos nos debates futuros porque,
certamente, haverá muitos no Parlamento
Catarinense.

Ora, com esse dado eu acabo de
concluir que o valor da compra do terreno do
Ministério Público, por R$ 5.000,00 não foi
exagerado. Não sou eu que estou dizendo, é a
Revista Exame. Está escrito, está publicado.
Contra fatos não há argumentos.

E essa PEC, após as manifestações,
após o grande apoio que obteve das massas,
do povo brasileiro, foi sepultada no Congresso
Nacional. Até aqueles líderes que defendiam,
que falavam e que discursavam mudaram a sua
posição, porque ninguém enfrenta o povo,
ninguém ousa se colocar contra o povo, pois a
voz do povo é a voz de Deus. Este é um ditado
popular antigo, deputado Padre Pedro
Baldissera, v.exa. sabe melhor do que este
deputado, que tem muita validade.

Então, acabo de acreditar que nós
estamos entrando num viés perigoso, e nós
não podemos deixar, deputado Silvio Dreveck,
que o Parlamento Catarinense seja envolvido,
deputado Moacir Sopelsa, seja usado, seja um
instrumento de uma divergência pontual ou
pessoal de quem quer que seja.

Obrigado, sr. presidente!
(SEM REVISÃO DO ORADOR)
O SR. PRESIDENTE (Deputado Joares

Ponticelli) - Obrigado, deputado Darci de Matos.
Nós passamos, mas o Parlamento

Catarinense permanecerá para sempre, e se
Deus quiser fortalecido, atuante e sempre
defendendo as causas da nossa comunidade. E
em relação ao Ministério Público e ao Judiciário
sempre não abrimos mão do fortalecimento
entre os Poderes.

Esta Presidência registra e agradece
a presença do nosso querido prefeito Evandro
João dos Santos, de Paulo Lopes, que está
acompanhado do presidente da Câmara de
Vereadores daquele município, vereador João
dos Passos Custódio.

Dito isso, após seis meses, nós, que
sempre defendemos - eu sempre defendi -, e
vejam que já tive problemas com o Ministério
Público, quem não teve?

Mas resolvi a situação, me defendi,
provei minha inocência, e estou aqui de cara
limpa, de mãos limpas, para falar o que
entendo que devo falar. E, após manifestações,
nós, o Parlamento Catarinense, vai abrir uma
CPI para investigar o Ministério Público.

Sejam bem-vindos à sede do
Parlamento Catarinense na tarde de hoje.O Sr. Deputado Mauro de Nadal -

V.Exa. me concede um aparte? Passaremos à Ordem do Dia.
O SR. DEPUTADO DARCI DE MATOS -

Concedo um aparte ao deputado Mauro de
Nadal.

Discussão e votação em turno único
do Projeto de Conversão em Lei da Medida
Provisória PLC 0194/2014, de autoria da
comissão de Trabalho, Administração e Serviço
Público, que altera a Lei n. 15.984, de 2013, e
estabelece outras providências. (Gratificação
pelo Desempenho de Atividades em Saúde.)

Teoricamente, deputado Nilson
Gonçalves, não é uma CPI contra o Ministério
Público, é contra um objeto determinado, a
compra de um terreno para fazer um anexo ao
Ministério Público. Mas os pronunciamentos, as
entrevistas, as ações, se transformaram contra,
sim, a instituição Ministério Público também.

O Sr. Deputado Mauro de Nadal -
Obrigado, deputado Darci de Matos.
Primeiramente, apenas quero dizer a v.exa. que
o PMDB não assinou essa CPI por questões
pessoais. Conta com parecer favorável da

comissão de Trabalho, Administração e Serviço
Público.

Nós assinamos porque é um papel
deste Parlamento também fiscalizar, e todos
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Em discussão. Aprovado. Joinville na questão da Segurança Pública, da
Polícia Civil.(Pausa) Discussão e votação em primeiro

turno do Projeto de Lei n. 0388/2013, de
autoria do deputado Serafim Venzon, que
institui o Dia Estadual da Conscientização
Social, no estado de Santa Catarina.

Não havendo quem o queira discutir,
encerramos sua discussão.

O Sr. Deputado Kennedy Nunes - Pela
ordem, sr. presidente.

Em votação. O SR. PRESIDENTE (Deputado Joares
Ponticelli) - Com a palavra, pela ordem, o
deputado Kennedy Nunes.

Os srs. deputados que o aprovam
permaneçam como se encontram. Conta com parecer favorável das

comissões de Constituição e Justiça e de
Educação Cultura e Desporto.

Está aprovado o projeto de conversão
em lei da medida provisória.

O SR. DEPUTADO KENNDY NUNES -
Acabo de vir do comando da Polícia Militar onde
tratei desse assunto. Conversando com o
comandante Nazareno Marcineiro, percebi que
eles têm razão. A Polícia Militar e a Polícia Civil
fizeram uma divisão no estado obedecendo às
comarcas, porque existe o juiz, o promotor, o
delegado e o capitão. E a Polícia Militar diz que
a companhia de Barra Velha acaba atendendo
ou tendo responsabilidade em alguns
municípios que são ligados à comarca de
Navegantes. Nisso tem razão tanto a Polícia
Militar quanto a Civil. E eu disse que o pessoal
lá está reclamando quando vão tratar de algum
assunto relacionado à Segurança Pública na
SDR, porque os municípios de São João do
Itapiriú e de Barra Velha participam da SDR de
Joinville, mas as questões da Celesc, Casan,
Polícia Civil e Polícia Militar são tratadas em
Navegantes. Está havendo esse atrito porque,
quando os prefeitos vão tratar de segurança,
eles não podem tratar de qualquer outro
assunto uma vez que são de Navegantes.

Discussão e votação em turno único
do Projeto de Lei n. 0064/2014, de autoria do
deputado Ismael dos Santos, que altera Lei n.
15.840, de 2012, que declara de utilidade
pública a Associação de Pais e Portadores de
Mielomeningocele e Neoplasia - Casa de Apoio
Mielo e Neoplasia, de Blumenau.

Em discussão.
(Pausa)
Não havendo quem o queira discutir,

encerramos sua discussão.
Em votação.
Os srs. deputados que o aprovam

permaneçam como se encontram.
Conta com parecer favorável da

comissão de Constituição e Justiça.
Aprovado.
Discussão e votação em primeiro o

Projeto de Lei n. 0443/2013, de autoria do
deputado José Milton Scheffer, que altera a
ementa e os arts. 1º, 2º e 3º da Lei n. 16.064,
de 2013, que institui a Semana Catarinense do
Esporte Educativo no estado de Santa Catarina.

Em discussão.
(Pausa)
Não havendo quem o queira discutir,

encerramos sua discussão.
Em votação.
Os srs. deputados que o aprovam

permaneçam como se encontram.
Conta com parecer favorável das

comissões de Constituição e Justiça e de
Educação Cultura e Desporto.Aprovado.

Discussão e votação em turno único
do Projeto de Lei n. 0599/2013, de autoria do
deputado Carlos Chiodini, que altera a Lei n.
10.698, de 1998, que declara de utilidade
pública a Fundação Pauli- Madi Pró
Solidariedade e Vida, de Joinville.

Em discussão.
(Pausa)
Não havendo quem o queira discutir,

encerramos sua discussão.
Em votação. Entendendo que a execução do

trabalho da Polícia Civil e da Polícia Militar fica
realmente mais fácil quando se trata da mesma
comarca. Acho que é muito melhor para Barra
Velha e São João do Itapiriú passarem para a
secretaria de Desenvolvimento Regional de
Navegantes e lá tratarem todas as questões,
do que ficar dessa maneira, porque,
culturalmente, o município de Barra Velha é
ligado ao município de Joinville. Mas estou
convencido, como representante da região, de
que eles têm razão de estar ligados a
Navegantes por conta dessa questão de
jurisprudência de comarca. E a minha sugestão
para os prefeitos de Barra Velha e de São João
do Itapiriú para diminuir os problemas seria
passar para a SDR de Navegantes ou Itajaí.
Acho que isso, com certeza, resolveria bastante
a situação deles.

Os srs. deputados que o aprovam
permaneçam como se encontram.Ao presente projeto foi apresentada

uma emenda substitutiva global. Aprovado.
Conta com parecer favorável da

comissão de Constituição e Justiça.
Esta presidência comunica que

encaminhará aos destinatários, conforme
determina o art. 206 do Regimento Interno, as
Indicações n.s: 0148/2014 e 0150/2014, de
autoria do deputado Nilson Gonçalves.

Em discussão.
(Pausa)
Não havendo quem o queira discutir,

encerramos sua discussão. O Sr. Deputado Nilson Gonçalves -
Peço a palavra, pela ordem, sr. presidente.Em votação.

Os srs. deputados que o aprovam
permaneçam como se encontram.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Joares
Ponticelli) - Com a palavra, pela ordem, o sr.
deputado Nilson Gonçalves.Aprovado.

Discussão e votação em primeiro
turno do Projeto de Lei n. 0013/2014, de
autoria do deputado Mauro de Nadal, que
denomina Centro Poliesportivo Milton Hahn e
ginásio de esportes da E.E.B. São Vicente, no
município de Itapirannga.

O SR. DEPUTADO NILSON
GONÇALVES - Com relação à indicação anterior,
relacionada a Barra Velha e à região do
Itaperiú, gostaria de dizer que marcamos uma
audiência com o secretário de Segurança
Pública e vamos estar lá na semana que vem,
juntamente com os prefeitos dos dois
municípios e também com o delegado regional,
dr. Dirceu, de Joinville, para convalidar isso que
já colocamos expressamente através da
Assembleia Legislativa.

O Sr. Deputado Nilson Gonçalves -
Peço a palavra, pela ordem, sr. presidente.Conta com parecer favorável das

comissões de Constituição e Justiça e de
Educação, Cultura e Desporto.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Joares
Ponticelli) - Novamente, pela ordem, concedo a
palavra o deputado Nilson Gonçalves.Em discussão.

(Pausa) O SR. DEPUTADO NILSON
GONÇALVES - Quero esclarecer ao deputado
Kennedy Nunes que estamos tratando
especificamente da questão da Polícia Civil.
Na Polícia Militar, realmente existe o
entendimento de que fica de bom termo
continuar como está.

Não havendo quem o queira discutir,
encerramos sua discussão.

O Sr. Deputado Silvio Dreveck - Peço
a palavra, pela ordem, sr. presidente.

Em votação. O SR. PRESIDENTE (Deputado Joares
Ponticelli) - Com a palavra, pela ordem, o sr.
deputado Sílvio Dreveck.

Os srs. deputados que o aprovam
permaneçam como se encontram.

Aprovado. O SR. DEPUTADO SÍLVIO DREVECK -
Sobre a Indicação n. 0148/2014, que já foi
aprovada, gostaria de saber do deputado Nilson
Gonçalves se esses dois municípios estão
sendo atendidos por outra regional que não
seja a de Joinville? Ou é a falta de atendimento
da própria regional?

Discussão e votação em turno único
do Projeto de Lei n. 0187/2010, de autoria do
deputado Rogério Mendonça, que denomina de
Joaquim Chiquette o ginásio de esportes,
contíguo à Escola de Educação Básica dr.
Frederico Rolla, no município de Atalanta.

Conversei com o delegado regional,
dr. Dirceu, da Polícia Civil, também com os
prefeitos, e eles entendem que é melhor, mais
produtivo e objetivo ficarem ligados a Joinville.
Por isso, está marcada uma audiência com o
secretário da Segurança Pública, e estaremos
lá com os prefeitos de São João do Itaperiú e
de Barra Velha, para tratar especificamente da
questão da Polícia Civil. Parece que, no caso da
Polícia Militar, outras questões envolvem o
problema.

Conta com parecer favorável das
comissões de Constituição e Justiça e de
Educação, Cultura e Desporto.

O SR. DEPUTADO NILSON
GONÇALVES - Os dois municípios são atendidos
pela regional de Itajaí e os dois prefeitos vão
tratar das questões dos seus municípios em
Joinville, mas quando chega a questão de
Segurança Pública não podem tratar em
Joinville, porque é da regional de Itajaí.

Em discussão.
(Pausa)
Não havendo quem o queira discutir,

encerramos sua discussão.
A Sra. Deputada Ana Paula Lima -

Pela ordem, sr. presidente.
Em votação. Então, nós vamos corrigir esse

problema, fazendo com que esses dois
municípios passem a fazer parte na regional de

O SR. PRESIDENTE (Deputado Joares
Ponticelli) - Com a palavra, pela ordem, a
deputada Ana Paula Lima.

Os srs. deputados que o aprovam
permaneçam como se encontram.
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A SRA. DEPUTADA ANA PAULA LIMA -
Assim, mais uma vez, ficou comprovado que as
secretarias de Desenvolvimento Regional não
resolvem o problema. Vemos aí novamente dois
municípios que não sabem onde serão
atendidos. A Polícia Militar pertence a
Navegantes e a SDR a que pertencem esses
dois municípios é a de Joinville.

Antônio Aguiar, e 0152/2014, de autoria do
deputado Reno Caramori.

deputado Antônio Aguiar; e 0228/2014, de
autoria do deputado Jailson Lima.

O Sr. Deputado Darci de Matos - Pela
ordem, sr. presidente.

Moção n. 0028/2014, de autoria do
deputado Nilson Gonçalves, a ser enviada ao
comandante-geral da Polícia Militar do estado,
manifestando reconhecimento pela eficiência
da atividade de combate ao crime desenvolvida
pelo 8º Batalhão da Polícia Militar, do município
de Joinville.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Joares
Ponticelli) - Com a palavra, pela ordem, o sr.
deputado Darci de Matos.

O SR. DEPUTADO DARCI DE MATOS -
Quero registrar a presença do nosso amigo
prefeito de Barra do Sul, Ademar Borges, o
Ademarzinho, e o vereador Nelinho, secretário
de Obras. Sejam bem-vindos!

Se houvesse realmente uma
descentralização seria interessante que ela
funcionasse. Mas no momento as secretarias
de Desenvolvimento Regional não conseguem
resolver esses problemas. O exemplo disso é
que estamos com um problema numa obra na
cidade de Blumenau, na SC-108, e não se
resolve nada na secretaria de Desenvolvimento
Regional de Blumenau, tem que ser resolvido
aqui, na secretaria de Infraestrutura. Então, um
joga para o outro o problema e a população fica
esperando a resolutividade dos problemas que
afligem o nosso estado.

Em discussão.
(Pausa)
Não havendo quem a queira discutir,

encerramos sua discussão.O SR. PRESIDENTE (Deputado Joares
Ponticelli) - Esta Presidência comunica que
defere de plano os Requerimentos n.s:
0225/2014, de autoria Nilson Gonçalves.

Em votação.
Os srs. deputados que a aprovam

permaneçam como se encontram.
O Sr. Deputado Nilson Gonçalves -

Pela ordem, sr. presidente.
Aprovada.
Não há mais matéria na pauta da

Ordem do Dia.O SR. PRESIDENTE (Deputado Joares
Ponticelli) - Com a palavra, pela ordem, o sr.
deputado Nilson Gonçalves.

Sra. e srs. deputados, esta
Presidência recebeu o requerimento que
preenche todos os requisitos com o seguinte
teor:

Parabéns pelo seu encaminhamento! O SR. DEPUTADO NILSON
GONÇALVES - V.Exas. conhecem o sr. Mário
Gonzaga Petrelli, que é o fundador do grupo
RIC/Record, e acaba de ser reconhecido
também pelo trabalho desenvolvido no estado
do Paraná, recebendo o título de Cidadão
Honorário do município de Londrina. Nós não
poderíamos deixar de registrar, na Casa, essa
homenagem feita a ele.

O Sr. Deputado Aldo Schneider - Pela
ordem, sr. presidente. (Passa a ler.)

O SR. PRESIDENTE (Deputado Joares
Ponticelli) - Com a palavra, pela ordem, o sr.
deputado Aldo Schneider.

“A deputada que este subscreve, com
amparo no Regimento Interno, requer que a
suspensão da sessão ordinária do dia 02 de
abril de 2014 pelo tempo de dez minutos, após
a Ordem do Dia, para a homenagem aos poetas
catarinenses sr. Júlio Cesar Brindon dos Santos
e sra. Arlete Trentini dos Santos.”

O SR. DEPUTADO ALDO SCHNEIDER -
Eu gostaria somente de ratificar que todas as
questões relacionadas à Polícia Militar, à
Polícia Civil, à Celesc, possuem autonomia
própria de estado e essas subordinações não
estão afetas à secretaria de Desenvolvimento
Regional. Elas têm estrutura própria e cada
uma possui a sua divisão geográfica. Elas não
compreendem a questão da secretaria de
Desenvolvimento Regional propriamente dita.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Joares
Ponticelli) - Com a permissão de v.exa. esta
Presidência também subscreverá o referido
requerimento.

Esse sobrenome, Trentini, deve ser
de origem italiana, da região do Trento, de onde
também vieram os meus antepassados.

Esta Presidência também comunica
que defere de plano os Requerimentos n.s:
0226/2014, 0229/2014 e 0230/2014, de
autoria do deputado Nilson Gonçalves.

Portanto, como o requerimento
preenche todos os requisitos, esta Presidência
suspende a presente sessão por até dez
minutos.Então, evidentemente, a solicitação

do deputado Nilson Gonçalves parece-me
extremamente meritória. Só que não compete à
secretaria de Desenvolvimento Regional
nenhuma resolver casos da Polícia Civil, Militar,
da Celesc, da Casan, todas estas têm
autonomia própria em termos geográficos,
inclusive. Apenas queria ratificar isso.

O Sr. Deputado Nilson Gonçalves -
Peço a palavra, sr. presidente.

Está suspensa a sessão.
O SR. PRESIDENTE - (Deputado

Joares Ponticelli) - (Faz soar a campainha!) -
Está reaberta a sessão.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Joares
Ponticelli) - Com a palavra, pela ordem, o
deputado Nilson Gonçalves. O Sr. Deputado Neodi Saretta - Peço

a palavra, pela ordem, sr. presidente.O SR. DEPUTADO NILSON
GONÇALVES - Sr. presidente, por ser uma
pessoa amiga e com quem convivi durante
muitos anos, um companheiro de rádio no
município de Joinville, não poderíamos deixar
de registrar aqui o falecimento do nosso
querido Olívio Pereira, que morreu aos 72 anos
após um infarto.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Joares
Ponticelli) - Com a palavra, pela ordem, o
deputado Neodi Saretta.

As secretarias de Desenvolvimento
Regionais possuem o seu papel. Por exemplo,
todos os convênios realizados pelo governo do
estado são tramitados na secretaria de
Desenvolvimento Regional. Esse é o papel
delas. Outro papel da secretarias é fomentar o
desenvolvimento da região. Agora, existem
alguns serviços públicos que possuem a sua
própria estrutura, que não estão vinculados à
secretaria de Desenvolvimento Regional. É bom
que se registre isso, até porque a secretaria de
Desenvolvimento Regional é uma coisa, e
Polícia Civil e Militar possuem as suas próprias
delegacias regionais. É isso que eu gostaria de
deixar claro, sr. presidente.

O SR. DEPUTADO NEODI SARETTA -
Sr. presidente para colaborar e ser gentil retiro
minha inscrição.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Joares
Ponticelli) - Muito obrigado pelo gesto. E o
deputado Nilson Gonçalves também retira sua
inscrição.

Esse radialista era uma das pessoas
mais conhecidas na nossa região e, com
certeza absoluta, os ouvintes estão se sentindo
viúvos num tempo desses com a falta desse
amigo, dessa pessoa bastante conhecida.

Não havendo mais oradores inscritos,
livre a palavra a todos os srs. depu tados.

Portanto, deixo registrado através
desse pedido a morte do nosso companheiro
radialista.

(Pausa)
Não havendo quem queira fazer uso

da palavra, esta Presidência, antes de encerrar
a sessão, convoca outra, para hoje, às 19h, em
homenagem ao Sicoob e Sicred estadual.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Joares
Ponticelli) - Muito obrigado, deputado Nilson
Gonçalves.

O SR. PRESIDENTE (Deputado Joares
Ponticelli) - Comunicamos, ainda, que serão
encaminhadas aos destinatários as Indicações
n.s: 0151/2014, de autoria do deputado

Está encerrada a sessão.
Esta Presidência, defere, ainda, os

Requerimentos n.s: 0227/2014, de autoria do

A T O S  D A  M E S A

ATO DA PRESIDÊNCIA DL
CONCEDE licença ao Senhor Deputado Narcizo Parisotto, por um
período de trinta dias, a contar de 26 de maio do corrente ano, para
tratar de interesses particulares.
PALÁCIO BARRIGA VERDE, em Florianópolis, 26 de maio de 2014.

ATO DA PRESIDÊNCIA Nº 022-DL, de 2014 Deputado PE. PEDRO BALDISSERA
O PRESIDENTE DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA
CATARINA, em exercício, de acordo com o art. 52, inciso III, do
Regimento Interno, no uso de suas atribuições

Presidente, e.e.
*** X X X ***
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ATOS DA MESA DL ATOS DA MESA

ATO DA MESA Nº 026-DL, de 2014 ATO DA MESA Nº 300, de 27 de maio de 2014
Fixa o valor referencial de vencimento dos
servidores do Poder Legislativo e adota
outras providências.

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA
CATARINA, em conformidade com o disposto no art. 57, inciso III, do
Regimento Interno, no uso de suas atribuições A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE

SANTA CATARINA, no uso de suas atribuições, e com amparo no
parágrafo único do art. 63 do Regimento Interno, assim como no art. 3º
da Resolução nº 014, de 14 de dezembro de 2011, c/c a Resolução nº
1344, de 21 de outubro de 1993,

CONVOCA o cidadão Daniel Tozzo, 6º Suplente da Coligação DEM,
PMDB, PSDB, PTB, PTC, PSL, PRP e PSC, para ocupar cadeira de
Deputado neste Poder, em decorrência do afastamento do Deputado
Romildo Titon, para tratar de interesses particulares.

RESOLVE:
PALÁCIO BARRIGA VERDE, em Florianópolis, 22 de maio de 2014. Art. 1º O valor referencial de vencimento dos servidores

do Poder Legislativo a que se refere art. 1º, caput, da Resolução nº
008, de 30 de setembro de 2009, com a redação dada pelo art. 1º da
Resolução nº 014, de 14 de dezembro de 2011, é fixado em R$
458,44 (quatrocentos e cinquenta e oito reais e quarenta e quatros
centavos), correspondente ao incremento de 3,70% (três vírgula setenta
porcento), do índice acumulado de 7,98% (sete vírgula noventa e oito
porcento) do IGP-M/FVG, reconhecido como revisão geral referente ao
período de maio de 2013 a abril de 2014, assegurado pelo disposto no
art. 3º da Resolução nº 14, de 14 de dezembro de 2011, observado o
disposto no art. 5º da Resolução nº 002, de 24 de fevereiro de 2011.

Deputado JOARES PONTICELLI - Presidente, e.e.

Deputado Kennedy Nunes - 1º Secretário

Deputado Manoel Mota - 3º Secretário

*** X X X ***
ATO DA MESA Nº 027-DL, de 2014

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA
CATARINA, em conformidade com o disposto no art. 50 do Regimento
Interno, no uso de suas atribuições

Art. 2º Aplica-se o percentual de 7,98% (sete vírgula
noventa e oito porcento) ao valor do vale alimentação concedido
mensalmente aos servidores do Poder Legislativo.

CONCEDE autorização aos Senhores Deputados Joares Ponticelli e
Valmir Comin para ausentarem-se do País, no período de 24 a 28 de
maio do corrente ano, para viagem oficial aos Estados Unidos da
América, a fim de acompanhar a comitiva do Senhor Governador do
Estado, com o objetivo de participar de uma reunião, em Nova Iorque,
com a empresa alemã TRANSGAS.

Art. 3º As despesas decorrentes da aplicação deste Ato
correrão à conta da dotação orçamentária da Assembleia Legislativa.

Art. 4º Este Ato entra em vigor na data da sua
publicação, retroagindo seus efeitos a 1º maio de 2014.

PALÁCIO BARRIGA VERDE, em Florianópolis, 22 de maio de 2014. Deputado JOARES PONTICELLI - Presidente em exercício
Deputado Kennedy Nunes -  SecretárioDeputado PE. PEDRO BALDISSERA - 2º Vice-Presidente
Deputado Manoel Mota -  Secretário

Deputado Kennedy Nunes - 1º Secretário *** X X X ***
Deputado Nilson Gonçalves - 2º Secretário ATO DA MESA Nº 301, de 27 de maio de 2014

Aprova o “Relatório de Gestão Fiscal”,
referente ao 1º quadrimestre de 2014,
correspondente ao período compreendido
entre maio/2013 e Abril/2014,

*** X X X ***
ATO DA MESA Nº 028-DL, de 2014

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA
CATARINA, em conformidade com o disposto no art. 57, inciso III, do
Regimento Interno, no uso de suas atribuições

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA
CATARINA, no uso de suas atribuições regimentais, com amparo no
parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, e em
cumprimento ao disposto nos artigos 54, II, parágrafo único e 55, I, alínea
“a” e seus parágrafos, da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000,

CONVOCA o cidadão Paulo Roberto Tesserolli França, 7º Suplente da
Coligação DEM, PMDB, PSDB, PTB, PTC, PSL, PRP e PSC, para ocupar
cadeira de Deputado neste Poder, por declínio do 6º Suplente, em
decorrência do afastamento do Deputado Romildo Titon, para tratar de
interesses particulares.

RESOLVE:
Art. 1º Fica aprovado o “Relatório de Gestão Fiscal” da

Assembleia Legislativa, referente ao período compreendido entre maio/2013
a Abril/2014, na forma do anexo Demonstrativo da Despesa com Pessoal,
nos termos da Lei Complementar nº 101, de 4 de maio de 2000.

PALÁCIO BARRIGA VERDE, em Florianópolis, 26 de maio de 2014.

Deputado PE. PEDRO BALDISSERA - Presidente, e.e. Art. 2º Este Ato entra em vigor na data de sua
publicação.Deputado Nilson Gonçalves - 2º Secretário

Deputado JOARES PONTICELLI - Presidente em exercícioDeputado Manoel Mota - 3º Secretário
Deputado Kennedy Nunes -  Secretário*** X X X ***
Deputado Manoel Mota -  Secretário

ESTADO DE SANTA CATARINA - PODER LEGISLATIVO
ASSEMBLÉIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA

RELATÓRIO DE GESTÃO FISCAL
DEMONSTRATIVO DA DESPESA COM PESSOAL
ORÇAMENTOS FISCAL E DA SEGURIDADE SOCIAL

1º QUADRIMESTRE DE 2014
(MAIO/2013 a ABRIL/2014)

RGF - ANEXO I (LRF, art. 55, inciso I, alínea “a”) R$ 1,00
DESPESAS EXECUTADAS

(Últimos 12 Meses)

DESPESA COM PESSOAL

LIQUIDADAS

(a)

INSCRITAS EM
RESTOS A PAGAR

NÃO
PROCESSADOS

(b)
DESPESA BRUTA COM PESSOAL (I) 346.984.603,77 834.895,03
Pessoal Ativo 221.829.584,62 834.895,03
Pessoal Inativo e Pensionistas 125.155.019,15
Outras despesas de pessoal decorrentes de contratos de terceirização (§ 1º do art. 18 da LRF) 0,00
DESPESAS NÃO COMPUTADAS (§ 1º do art. 19 da LRF) (II) 43.892.070,48 213.670,06
Indenizações por Demissão e Incentivos à Demissão Voluntária 1.838.300,12
Decorrentes de Decisão Judicial 0,00
Despesas de Exercícios Anteriores 612.358,42 213.670,06
Inativos e Pensionistas com Recursos Vinculados 41.441.411,94
DESPESA LÍQUIDA COM PESSOAL (III) = (I - II) 303.092.533,29 621.224,97
DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP (IV) = (III a + III b) 303.713.758,26
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APURAÇÃO DO CUMPRIMENTO DO LIMITE LEGAL
RECEITA CORRENTE LÍQUIDA - RCL (V) 16.725.825.609,16
% da DESPESA TOTAL COM PESSOAL - DTP sobre a RCL (VI) = (IV/V)*100 1,82
LIMITE MÁXIMO (incisos I, II e III, art. 20 da LRF) - <2,20> 367.968.163,40
LIMITE PRUDENCIAL (parágrafo único, art. 22 da LRF) - <2,09%> 349.569.755,23
LIMITE DE ALERTA (inciso II do § 1º do art. 59 da LRF) - <1,98%> 331.171.347,06
FONTE: DF.
Nota: Durante o exercício, somente as despesas liquidadas são consideradas executadas. No encerramento do exercício, as despesas não
liquidadas inscritas em restos a pagar não processados são também consideradas executadas. Dessa forma, para maior transparência, as
despesas executadas estão segregadas em:
. a) Despesas liquidadas, consideradas aquelas em que houve a entrega do material ou serviço, nos termos do art. 63 da Lei 4.320/64;
. b) Despesas empenhadas mas não liquidadas, inscritas em Restos a Pagar não processados, consideradas liquidadas no encerramento do
exercício, por força do art.35, inciso II da Lei 4.320/64.
Florianópolis, 22 de janeiro de 2013
Imbrantina Machado
Diretora Financeira

Paulo Henrique Rocha Faria Junior
Procurador-Geral Adjunto

Fábio Matias Polli
Presidente da Comissão de Controle Interno

*** X X X ***
ATO DA MESA Nº 302, de 27 de maio de 2014 ATO DA MESA Nº 303, de 27 de maio de 2014
A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA

CATARINA, no exercício de suas atribuições, com amparo no inciso XVI
e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC,

A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA
CATARINA, no exercício de suas atribuições, com amparo no inciso XVI
e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC,

RESOLVE: RESOLVE: com fundamento no art. 3º, § 1º, da Lei nº
6.745, de 28 de dezembro de 1985,Art. 1º Constituir a Comissão Mista de que trata o art.

5º da Lei nº 12.918, de 23 de janeiro de 2004, que “Cria o Certificado
de Responsabilidade Social de Santa Catarina para empresas
estabelecidas em território catarinense”, com a finalidade de
regulamentar e organizar a 4ª Edição do evento anual e deliberar sobre
os critérios que nortearão a escolha das empresas privadas e das
entidades com fins não econômicos a serem premiadas, composta por
representantes das seguintes instituições:

DISPENSAR a servidora LAURA JOSANI ANDRADE
CORREA, matrícula nº 7241, da função de Assessoria Técnica-
Administrativa - Assistência ao Plenário, código PL/FC-2, do Grupo de
Atividades de Função de Confiança, a contar de 1º de junho de 2014
(DL - Coordenadoria de Apoio ao Plenário).

Deputado JOARES PONTICELLI - Presidente em exercício
Deputado Kennedy Nunes -  SecretárioI - ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO ESTADO DE SANTA CATARINA -

ALESC; Deputado Manoel Mota -  Secretário
*** X X X ***Titular: Neroci da Silva Raupp - Suplente: Maria Luiza da Silva Dalbosco

ATO DA MESA Nº 304, de 27 de maio de 2014II - ASSOCIAÇÃO CATARINENSE DE IMPRENSA - ACI;
Titular: Ademir Arnon de Oliveira - Suplente: Lélia Pereira da Silva Nunes A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA

CATARINA, no exercício de suas atribuições, com amparo no inciso XVI
e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC,

III - ASSOCIAÇÃO CATARINENSE DE EMISSORAS DE RÁDIO E
TELEVISÃO - ACAERT;
Titular: Rubens Olbrisch - Suplente: Saul Brandalise Junior RESOLVE: com fundamento nos arts. 17 e 31 da

Resolução nº 02, de 11 de janeiro de 2006
e alterações, c/c o art. 1º do Ato da Mesa
nº 160, de 15 de agosto de 2007, e
observados os termos do § 4º do Art. 90
da Lei 6.745, de 28/12/1985 e dos arts.
18 e 26 da Resolução 009, de 19 de
dezembro de 2013.

IV - ASSOCIAÇÃO DOS JORNAIS DO INTERIOR DE SANTA CATARINA -
ADJORI;
Titular: Rita de Cássia Lombardi - Suplente: Fernando Bond
V - CONSELHO ESTADUAL DO JOVEM EMPREENDEDOR DE SANTA
CATARINA - CEJESC;
Titular: Ricardo Marques - Suplente: Leandro Rosa
VI - CONSELHO ESTADUAL DOS DIREITOS DA PESSOA COM
DEFICIÊNCIA - CONEDE; DESIGNAR a servidora FABIOLA PROBST, matrícula nº

7210, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa para exercer
Assessoria Técnica-Administrativa - Assistência ao Plenário, código
PL/FC-2, do Grupo de Atividades de Função de Confiança, a contar de
1º de junho de 2014 (DL - Coordenadoria de Apoio ao Plenário).

Titular: José Augusto Meier Gochinski - Suplente: Kelly Cristiny Cabral
VII - CONSELHO REGIONAL DE CONTABILIDADE - CRC;
Titular: Raquel de Cássia Souza Souto - Suplente: Shirley Rosana Rego
VIII - FEDERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES EMPRESARIAS DE SANTA
CATARINA - FACISC; Deputado JOARES PONTICELLI - Presidente em exercício
Titular: Mario Sergio Zilli Bacic - Suplente: Adelita Adiers - Presidente Deputado Kennedy Nunes -  Secretário
IX - FEDERAÇÃO DAS ASSOCIAÇÕES DE MICRO E PEQUENAS
EMPRESAS DE SANTA CATARINA - FAMPESC;

Deputado Manoel Mota -  Secretário
*** X X X ***Titular: Sérgio Scarton - Suplente: Odelir Neves

ATO DA MESA Nº 305, de 27 de maio de 2014X - FUNDAÇÃO DO MEIO AMBIENTE - FATMA;
A MESA DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DE SANTA

CATARINA, no exercício de suas atribuições, com amparo no inciso XVI
e parágrafo único do artigo 63 do Regimento Interno da ALESC, e tendo
em vista o que consta do Processo nº 0800/2014,

Titular: Eduardo Zimmermann e Silva - Suplente: Evandro Alves Machado
XI - FEDERAÇÃO DO COMÉRCIO DO ESTADO DE SANTA CATARINA -
FECOMÉRCIO;
Titular: Renato Barcellos - Suplente: Cecília Miranda

RESOLVE: com fundamento no art. 26 da Resolução
nº 002, de 11 de janeiro de 2006, com a
redação dada pela Resolução nº 009, de
19 de dezembro de 2013, e observada a
Resolução nº 002/2004,

XII - FEDERAÇÃO DAS INDÚSTRIAS DO ESTADO DE SANTA CATARINA
- FIESC;
Titular: Silvia do Valle Pereira - Suplente: Andressa Martins
XIII - OBSERVATÓRIO SOCIAL DE FLORIANÓPOLIS - OSF;
Titular: Salvador Geremias Junior

Art. 1º CONCEDER ADICIONAL DE EXERCÍCIO ao
servidor EDSON LUIZ DA SILVA AMORIM, matrícula nº 1243, ocupante
do cargo de Técnico Legislativo, código PL/TEL-47, do Quadro de
Pessoal da Assembleia Legislativa, correspondente a:

XIV - SINDICATO E ORGANIZAÇÃO DAS COOPERATIVAS DO ESTADO
DE SANTA CATARINA - OCESC;
Titular: Neivo Luiz Panho - Suplente: Elvio Silveira
XV - SERVIÇO BRASILEIRO DE APOIO ÀS MICRO E PEQUENAS
EMPRESAS DE SANTA CATARINA - SEBRAE a) 10% (dez por cento) do valor da função de confiança,

código PL/FC-2, mantendo os demais percentuais adquiridos
anteriormente, totalizando 100% (cem por cento), com base no Art. 26
da Res. nº 009/2013;

Titular: Kátia Regina Rausch - Suplente: Jefferson Paulo Gomes
Marchiorato

Art. 2º Revoga-se o Ato da Mesa nº 307, de 13 de maio
de 2013. Art. 2º Este Ato da Mesa entra em vigor na data de sua

publicação, com eficácia financeira a contar do Ato de dispensa da
função de confiança.

Art. 3º Este Ato entra em vigor na data de sua
publicação, retroagindo seus efeitos a partir de 1º de maio de 2014.

Deputado JOARES PONTICELLI - Presidente em exercícioDeputado JOARES PONTICELLI - Presidente em exercício
Deputado Kennedy Nunes -  Secretário Deputado Kennedy Nunes -  Secretário
Deputado Manoel Mota -  Secretário Deputado Manoel Mota -  Secretário

*** X X X *** *** X X X ***
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P U B L I C A Ç Õ E S  D I V E R S A S

ATA DE COMISSÃO PERMANENTE
o Projeto de Lei nº 0091.9/2014 exarou parecer favorável com
Emenda Substitutiva Global que, posto em discussão e votação, foi
aprovado por unanimidade; voto vista ao Projeto de Lei nº
0008.9/20014 exarou parecer favorável ao projeto e contrário ao
do relator que, posto em discussão e votação, foi aprovado por
maioria; o Projeto de Lei nº 0122.0/2013 exarou parecer favorável
que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade.
O Deputado Sílvio Dreveck relatou o Projeto de Lei nº
0910.8/2014 exarou parecer favorável que, posto em discussão e
votação, foi aprovado por unanimidade. O deputado Jean Kuhlmann
submete o Projeto de Lei de autoria do Executivo nº 0235.7/2012,
na verdade o Projeto de Lei de autoria do Deputado Neodi Saretta.
É o projeto que dispõe sobre a criação do Conselho de Juventude
do Estado de Santa Catarina. Na verdade existe dois projetos de
teor semelhante. O do deputado Neodi Saretta que é o de nº
0235.7/2012 que dispõe sobre a criação do Conselho da
Juventude de Santa Catarina e o Projeto de Origem do Executivo
que institui o Conselho Estadual da Juventude o CONJUVE-SC e
estabelece outras providências.Por sugestão do próprio deputado
Neodi Saretta os dois projetos foram apensados num único Projeto
de Lei, o qual eu passo a fazer o relatório final Senhor
Presidente:Trata-se de um Projeto de Lei de iniciativa do deputado
Neodi Saretta, que institui o Conselho Estadual da Juventude de
Santa Catarina, em nome dessa Comissão inicialmente a matéria
foi distribuída ao deputado Narcizo, que exarou parecer pela
rejeição da proposta, fundamentando em discussão do STF e
firmou entendimento de iniciativa privativa do Chefe do Poder
Executivo. A proposta de lei que visa a criação, estruturação e
atribuição de órgão da Administração Pública.Em virtude de
pedidos de vistas manifestado por diversos integrantes da
Comissão, inclusive por este relator, o parecer do deputado
Narcizo Parisotto não foi levado à votação. Nesse ínterim o
Governo do Estado apresentou o Projeto de Lei para instruir o
Conselho Estadual da Juventude, autuada sobre o nº 0284.5/2013
como o mesmo fim do Projeto de Lei do deputado Neodi Saretta.
Tal iniciativa do Governador do Estado motivou o requerimento do
autos que consta nas folhas 13 e 15 acatada pelos membros
desse órgão no sentido de apensar o Projeto nº 0284.5/2013 ao
projeto nº 0235.7/2012 de autoria do deputado Neodi Saretta. Ato
contínuo por deliberação do Presidente desta Comissão, a matéria
foi redistribuída a este parlamentar para fins de emitir o parecer.
Permito-me aqui poupá-los de toda a leitura de todas as questões
constitucionais, o deputado Neodi Saretta está aqui. Resumindo
toda a questão, anteposto voto pela aprovação do Projeto de Lei nº
0284.5/2013 que é o Projeto de Origem do Executivo, ou seja,
eliminando a questão do vício de origem do apresentado
corretamente de forma inicial pelo deputado Parisotto.Na forma
original e conseqüentemente pela prejudicialidade do Projeto de Lei
nº 0235.7/2012, devendo as emendas serem apreciadas na
Comissão de Mérito. Ou seja, passa a valer o Projeto de Lei de
origem do Executivo e combinado como os deputados que
apresentaram várias sugestões de emendas. Como este Projeto de
Lei Senhor Presidente, vai tramitar pela Comissão de Constituição
e Justiça, Comissão de Finanças e finaliza na Comissão de
Trabalho do deputado Nadal. A sugestão foi manter o Projeto do
Executivo e permitir com que todas as sugestões de emendas,
proposições fossem discutidas na Comissão de Mérito. Depois
criasse na Comissão de Mérito o substitutivo global que passaria a
reger a presente matéria. Então esse foi acordado, inclusive
conversando como deputado Neodi e gostaria de colocar esse
relatório para a apreciação dos Senhores Parlamentares. Deputado
Marcos Vieira: Parecer e voto ao Projeto de Lei nº 0235.7/2012,
que dispõe sobre a Criação do Conselho da Juventude de Santa
Catarina. O Projeto de Lei está apensado na verdade, é o Projeto
de Lei nº 0284.5/2013 de Origem do Executivo que institui o
Conselho Estadual da Juventude - CONJUVE/SC, que está apensado
ao Projeto de Lei nº 0235.7/2012. O relator original da matéria
pelo que entendi da fala do deputado Jean Kuhlmann era o
deputado Narcizo Parisotto, e sua excelência quando proferiu
parecer e voto, o fez pela rejeição do mesmo. Só que nesse
ínterim, deu entrada na Casa o Projeto de Lei de Origem do
Executivo e o relator da matéria do Projeto de Lei do Poder
Executivo passou a ser o deputado Jean Kuhlmann. E o deputado
Jean Kuhlmann agora é relator dos dois projetos, ele vota pela
aprovação do Projeto de Lei nº 0284.5/2013, que é o do Executivo
na sua forma original. Conseqüentemente pela prejudicialidade do
Projeto de Lei nº 0235.7/2012, devendo as emendas serem
apreciadas na Comissão de Mérito.Ou seja, vossa excelência na

ATA DA 12ª REUNIÃO ORDINÁRIA DA COMISSÃO DE CONSTITUIÇÃO E
JUSTIÇA DA 4ª SESSÃO LEGISLATIVA DA 17ª LEGISLATURA,
REALIZADA ÀS 9 HORAS DO DIA 20 DE MAIO DE 2014.
Às nove horas do dia 20 de maio do ano de dois mil e quatorze,
sob a Presidência do Deputado Marcos Vieira, reuniram-se a
Comissão de Constituição e Justiça, com a presença dos Senhores
Deputados: Aldo Schneider, Ana Paula Lima, Jean Kuhlmann, José
Nei Ascari, Mauro de Nadal, Narcizo Parisotto, Neodi Saretta e
Silvio Dreveck. O Deputado Narciso Parisotto relatou o Projeto de
Lei nº 0109.2/2014 exarou requerimento pela realização de
diligência, que posto em discussão e votação, foi aprovado por
unanimidade; o Projeto de Lei nº 0129.6/2014 exarou
requerimento pela realização de diligência que, posto em
discussão e votação, foi aprovado por unanimidade; o Projeto de
Lei nº 0081.7/2014 exarou parecer favorável à proposição que,
posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade; o
Projeto de Lei nº 0063.5/2014 exarou parecer favorável à
proposição que, posto em discussão foi cedido vista em gabinete à
deputada Ana Paula Lima; o Projeto de Lei nº 0098.5/2014 exarou
parecer pela rejeição que, posto em discussão foi cedido vista em
gabinete ao deputado Jean Kuhlmann; parecer ao Projeto de Lei nº
0110.6/2014 favorável ao do relator que, posto em discussão foi
cedido vista em gabinete aos deputados Ana Paula Lima e José Nei
Ascari.O Deputado Jean Kuhlmann relatou o Projeto de Lei nº
0121.9/2014 exarou parecer favorável à proposição que, posto em
discussão e votação, foi aprovado por unanimidade; parecer
favorável ao Ofício 0081.3/2014 que, posto em discussão e
votação, foi aprovado por unanimidade; o Projeto de Lei nº
0235.7/2012, tendo exarado parecer pela sua prejudicialidade e
pelo seu reapensamento ao Projeto de Lei nº 0284.5/2013, bem
como pela aprovação desse último na sua forma original, devendo
as emendas serem apreciadas nas Comissões de mérito, posto em
discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. A Deputada
Ana Paula Lima relatou o Projeto de Lei nº 0005.6/2014 exarou
parecer pelo apensamento ao Projeto de Lei nº 0392.8/2012 que,
posto em discussão foi cedido vista em gabinete ao deputado
Marcos Vieira; o Ofício nº 146.3/2014 exarou requerimento pela
realização de diligência que, posto em discussão e votação, foi
aprovado por unanimidade; voto vista ao Ofício nº 0540.9/2011
exarou parecer favorável ao arquivamento que, posto em discussão
foi cedido vista em gabinete ao deputado Jean Kuhlmann; o Projeto
de Lei nº 0371.3/2013 exarou requerimento pela realização de
diligência que, posto em discussão e votação, foi aprovado por
unanimidade; o Projeto de Lei nº 0148.9/2013 exarou
requerimento pela realização de diligência que, posto em
discussão e votação, foi aprovado por unanimidade; o Projeto de
Lei nº 0034.0/2011 exarou parecer favorável com Emenda
Substitutiva Global Anexa que, posto em discussão foi cedido vista
em gabinete ao deputado Sílvio Dreveck. O Deputado Aldo
Schneider relatou o Projeto de Lei nº 0022.2/2013 exarou
requerimento pela realização de diligência que, posto em
discussão e votação, foi aprovado por unanimidade;o Projeto de Lei
nº 0486.2/2013 exarou requerimento pela realização de diligência
que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade;
o Projeto de Lei nº 0124.1/2014 exarou parecer favorável à
proposição que, posto em discussão e votação, foi aprovado por
unanimidade; O Deputado José Nei Ascari relatou o Projeto de Lei
nº 0127.4/2014 exarou requerimento pela realização de diligência
que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade;
O Deputado Mauro de Nadal relatou o Projeto de Lei Complementar
nº 0011.0/2014 exarando parecer favorável à proposição que,
posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade; o
Projeto de Lei nº 0102.6/2013 exarou parecer pela rejeição que,
posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade; o
Projeto de Lei nº 0602.0/2013 exarou requerimento pela
realização de diligência, que posto em discussão e votação, foi
aprovado por unanimidade; o Projeto de Lei nº 0576.3/2013
exarou parecer favorável com Emenda Modificativa que, posto em
discussão e votação, foi aprovado por unanimidade. O Deputado
Neodi Saretta relatou o Projeto de Lei nº 0301.0/2013 exarou
parecer favorável com Emenda Substitutiva Global que, posto em
discussão e votação, foi aprovado por unanimidade; o Ofício nº
009.6/2014 exarou requerimento pela realização de diligência
que, posto em discussão e votação, foi aprovado por unanimidade;
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verdade no meu entendimento tinha que completar o seu parecer e
voto pedindo o desentranhamento do Projeto de Lei nº
0235.7/2012, passando a ser o projeto principal o nº
0284.5/2013. anexando o nº 0235.7/2012 ao nº 0284.5/2013.
Essa é a forma legal. Para que na Comissão de mérito o nº
0235.7/2012, possa servir de emendas ao parecer na Comissão
de Mérito. Deputado Jean Kuhlmann: A colocação o nº
0235.7/2012, vai servir... Deputado Marcos Vieira: O nº
0235.7/2012, no meu entendimento, [...], deve ser desentranhado
do apensamento.E posteriormente anexado ao nº 0284.5/2013,
para que na Comissão de Mérito, seja encaminhado como emenda,
ou sugestão de possíveis emendas. Deputado Neodi Saretta:
Senhor Presidente, se me permitir talvez esse tecnicamente seja o
encaminhamento. Eu só queria dizer o seguinte, como não há aqui
nenhum tipo de vaidade pela autoria, o que importa é a aprovação
do Conselho. Nos tínhamos o projeto tramitando, depois o governo
deu entrada com um. Não tem problema nos queremos o Conselho
de Juventude. Se for o caso podemos em função do acordo, a
gente acata esse encaminhamento ao deputado Jean Kuhlmann.
Ele ficará de qualquer forma apensado, só que tramitará a redação
aprovada aqui. Deputado Marcos Vieira: Mais o projeto principal,
deputado Neodi Saretta passará a ser o nº 0284.5/2013.
Deputado Neodi Saretta: Do Governo. Mais constará que o nosso
estava lá? Deputado Marcos Vieira: Do Governo. Por isso o
complemento e voto do parecer do deputado Jean Kuhlmann. Faz o
desmembramento dele, vota-se pela prejudicialidade e anexa o nº
0284.5/2013, para servir como emenda. Deputado Silvio Dreveck:
Senhor Presidente, se me permitir. Concede revisão de voto ao
deputado Jean Kuhlmann, se assim ... Deputado Marcos Vieira:
Não, é revisão de voto. No todo, é só acrescer a parte do
desentranhamento para que não haja vício de tramitação do
presente Projeto de Lei. Deputado Jean Kuhlmann: É que existe
uma questão colocada pela Acessória Jurídica, pelo fato do Projeto
de Lei do deputado Neodi ter sido apresentado antes, tem antece-
dência o deputado Neodi. É o do Executivo que deve ser apensado.
Tem que respeitar a questão do Parlamentar que apresentou por
uma questão de antecedência. Deputado Neodi Saretta: [...], se
me permitir. Como há um acordo, eu concordo com esse encaminhamento
. Não haveria problema de minha parte. Se nós fizermos como o relator
propõe, ele vai ficar possível se quiser se destacar as emendas. Deputado
Marcos Vieira: Na verdade deputado Jean Kuhlmann a capa principal do
presente Projeto de Lei está a do deputado Neodi Saretta. Deputado Jean
Kuhlmann: Por ser mais antigo, Senhor Presidente. Deputado Marcos Vieira:
Como está sendo votado pela continuidade do Projeto de Lei nº
0284.5/2013 e prejudicialidade do nº 0235.7/2012, a capa principal tem
que ser de Origem Governamental. Perfeito! Essa é a situação. Por isso tem
que ser votado o desmembramento, a prejudicialidade e depois a anexação
dele ao nº 0284.5/2013. Para que não haja erro na tramitação. Deputado
Jean Kuhlmann: Ok. Deputado Neodi Saretta: Mais ficará anexado.Deputado
Marcos Vieira: Deputados, desentranha-se, faz a prejudicialidade e volta a
se anexar o parecer dele ao nº 0284.5/2013, para que sirva de emenda nas
Comissões de Mérito. Deputado Jean Kuhlmann: Acho que isso pode ser
feito até de forma oral, a sugestão de vossa excelência. A gente acata agora
.[...]. Deputado Neodi Saretta: Faz a retificação depois. Deputado Marcos
Vieira: Havendo concordância, coloco em votação o parecer do deputado
Jean Kuhlmann, com sugestões apresentadas. Não havendo quem queira
discutir, os deputados que concordam permanecem como se encontram.
Aprovado por unanimidade. Nada mais havendo a tratar, o Senhor Presidente
agradeceu a presença dos Senhores Deputados e dos demais presentes e
encerrou a presente reunião, da qual, eu, Robério de Souza, Chefe da
Secretaria, lavrei a Ata que, após lida e aprovada por todos os membros,
será assinada pelo Senhor Presidente e, posteriormente, publicada no Diário
da Assembléia Legislativa.

FUNDAMENTO LEGAL: Art. 65, II, “d” e § 8º, da Lei nº 8.666/93;Art.
58, § 2º, da Lei 8.666/93;Item 3.10 da Cláusula Terceira do contrato
original;Item 18.5 do Edital de Pregão 134/2011 e; Autorização
administrativa.
Florianópolis, 26 de maio de 2014.
Deputado Joares Ponticelli - Presidente em Exercício da ALESC
Mauro Rodrigues- Sócio

*** X X X ***
EXTRATO Nº 068/2014

02º Termo Aditivo de 19/05/2014, referente ao Contrato CL nº
039/2012, celebrado em 21/12/2012.
LOCATÁRIA: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
LOCADOR: São Vicente Empreendi mentos Imobiliários Ltda.
OBJETO: Com base na solicitação da contratada e do referendo dos
herdeiros proprietários Solange da Silva Hazim, Sandra da Silva
Cavallazzi, Maria Cristina Jourdet, Alexandre Nunes da Silva e Walter
Francisco da Silva Filho, SUBSTITUIR o inventariante da São Vicente
Empreendimentos Imobiliários Sr. Paulo de Tarso Nunes da Silva da
condição de procurador e INCLUIR, com base no contrato e procuração
firmada pelos herdeiros da já mencionados, a empresa Brognoli
Imóveis Ltda como Administradora e Procuradora para receber os
créditos provenientes do aluguel objeto do presente contrato.
Substituir, com base na alteração ora mencionada, os dados cadastrais
para efeito de pagamento do aluguel mensal, onde doravante os
créditos serão feitos no Banco do Brasil, Agência 1386-2, Conta
Corrente nº 2112-1.
VIGÊNCIA: a contar de 01/04/2014.
FUNDAMENTO LEGAL: Art. 58, I, da Lei nº 8.666/93;Cláusula Quarta,
item 4.1 do Contrato original;Autorização Administrativa
Florianópolis, 26 de maio de 2014.
Deputado Joares Ponticelli - Presidente em Exercício da ALESC
Paulo de Tardo Nunes da Silva- Administrador inventariante
Walter Francisco da Silva Filho- Diretor Comercial e Operacional
Sandra Cristina de Palhares Falcão Rodrigues- Procuradora

*** X X X ***
EXTRATO Nº 069/2014

01º Termo Aditivo de 19/05/2014, referente ao Contrato CL nº
039/2012, celebrado em 15/04/2013.
LOCATÁRIA: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
LOCADOR: São Vicente Empreendi mentos Imobiliários Ltda.
OBJETO: Com base na solicitação da contratada e do referendo dos
herdeiros proprietários Solange da Silva Hazim, Sandra da Silva
Cavallazzi, Maria Cristina Jourdet, Alexandre Nunes da Silva e Walter
Francisco da Silva Filho, SUBSTITUIR o inventariante da São Vicente
Empreendimentos Imobiliários Sr. Paulo de Tarso Nunes da Silva da
condição de procurador e INCLUIR, com base no contrato e procuração
firmada pelos herdeiros da já mencionados, a empresa Brognoli
Imóveis Ltda como Administradora e Procuradora para receber os
créditos provenientes do aluguel objeto do presente contrato.
Substituir, com base na alteração ora mencionada, os dados cadastrais
para efeito de pagamento do aluguel mensal, onde doravante os
créditos serão feitos no Banco do Brasil, Agência 1386-2, Conta
Corrente nº 2112-1.
VIGÊNCIA: a contar de 01/04/2014.
FUNDAMENTO LEGAL: Arts. 57 II e 58 I da Lei nº 8.666/93;Cláusula
Quarta, itens 4.1 e 4.2 do Contrato original;Autorização Administrativa.
Florianópolis, 26 de maio de 2014.
Deputado Joares Ponticelli - Presidente em Exercício da ALESC
Paulo de Tardo Nunes da Silva- Administrador inventariante
Walter Francisco da Silva Filho - Diretor Comercial e Operacional
Sandra Cristina de Palhares Falcão Rodrigues- Procuradora

*** X X X ***

MENSAGENS GOVERNAMENTAISSala das Comissões, 20 de maio de 2014
Deputado Marcos Vieira

Presidente ESTADO DE SANTA CATARINA
*** X X X *** GABINETE DO GOVERNADOR

EXTRATOS MENSAGEM Nº 1456
EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS E
SENHORES DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADOEXTRATO Nº 067/2014
Em estrita observância às determinações contidas nos arts.

40, inciso IV, alínea "c", e 70 da Constituição do Estado, comunico a
essa augusta Casa Legislativa que devo me ausentar do País, durante o
período de 23 de maio a 1º de junho do corrente ano, com destino aos
Estados Unidos, à Alemanha e à Espanha, para cumprir agenda
constante do roteiro anexo.

04º Termo Aditivo de 19/05/2014, referente ao Contrato CL nº
012/2012, celebrado em 26/04/2012.
CONTRATANTE: Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina
CONTRATADA: Xbramar Soluções e Tecnologia Ltda.
OBJETO: Reajustar as cópias preto e branco em 7,308%,
correspondente à variação do Índice Geral de Preços de Mercado da
Fundação Getúlio Vargas - IGPM/FGV apurado no período de abril de
2013 a março/2014.

Florianópolis, 22 de maio de 2014.
JOÃO RAIMUNDO COLOMBO

Governador do EstadoEm decorrência de tal ajuste o valor das cópias em P&B passa de R$
0,54 para R$ 0,06. Lido no Expediente

Sessão de 27/05/14VIGÊNCIA: a contar de 01/04/2014.
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ESTADO DE SANTA CATARINA NOMEAR JULIO CESAR CANCELLIER DE OLIVO,
matrícula nº 2591, para exercer o cargo de provimento em comissão de
Secretário Parlamentar, código PL/GAM-76, Atividade Parlamentar
Externa, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar da
data de 20 de maio de 2014 (MD - Gabinete da Presidência -
Florianópolis).

SECRETARIA DE ESTADO DA CASA CIVIL
DESPACHO

À DIAL,
Para providenciar mensagem à Assembleia Legislativa do

Estado de Santa Catarina, comunicando a missão oficial do Chefe do
Executivo aos Estados Unidos da América (Nova Iorque) para tratar de
investimentos da empresa Transgás no Estado, seguida de viagem em
caráter particular, conforme cronograma a seguir:

Carlos Alberto de Lima Souza
Diretor Geral

*** X X X ***
PORTARIA Nº 980, de 27 de maio de 2014- Data da partida de Florianópolis: 23 de maio de 2014.
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 da
Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006 e pela Resolução nº 100,
de 15 de fevereiro de 2002, e tendo em vista o que consta do Processo
nº 0913/2014,

- De 23 a 26 de maio de 2014, missão oficial em Nova
Iorque.

- de 27 a 31 de maio de 2014, viagem em caráter particular
(Espanha e Alemanha).

- Data da chegada em Florianópolis: 1º de junho de 2014. RESOLVE: com fundamento no art. 84, § 1º, da Lei nº
6.745, de 28 de dezembro de 1985, c/c
art. 5º, parágrafo único, da Lei
Complementar nº 36, de 18 de abril de
1991,

Florianópolis, 22/05/2014.
Nelson Antônio Serpa
Secretário de Estado

*** X X X ***
INCLUIR na folha de pagamento da servidora VANILSA

BECKER, matrícula nº 4380, quota(s) de ADICIONAL POR TEMPO DE
SERVIÇO, incidentes sobre os respectivos vencimentos, no percentual de
3% (três por cento), totalizando 9% (nove por cento), a contar de 18 de
abril de 2014.

ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO GOVERNADOR
MENSAGEM Nº 1457

EXCELENTÍSSIMO SENHOR PRESIDENTE, SENHORAS E
SENHORES DEPUTADOS DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA DO
ESTADO

Carlos Alberto de Lima Souza
Diretor Geral

Em estrita observância às determinações contidas nos arts.
40, inciso IV, alínea "c", e 70 da Constituição do Estado, comunico a
essa augusta Casa Legislativa que o Excelentíssimo senhor Vice-Gover-
nador do Estado deverá ausentar-se do País, no período compreendido
entre os dias 23 de maio e 1º de junho do corrente ano, em caráter
particular, sem acarretar ônus ao erário.

*** X X X ***
PORTARIA Nº 981, de 27 de maio de 2014
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 da
Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006 e pela Resolução nº 100,
de 15 de fevereiro de 2002,

Florianópolis, 22 de maio de 2014. RESOLVE: com fundamento no art. 84, § 1º, da Lei nº
6.745, de 28 de dezembro de 1985, c/c art.
5º, parágrafo único, da Lei Complementar nº
36, de 18 de abril de 1991,

JOÃO RAIMUNDO COLOMBO
Governador do Estado

Lido no Expediente

INCLUIR na folha de pagamento dos servidores a seguir
nominados, quotas de ADICIONAL POR TEMPO DE SERVIÇO, incidentes
sobre os respectivos vencimentos, com o início de vigência e percentual
enumerados na seqüência:

Sessão de 27/05/14

GOVERNO DO ESTADO DE SANTA CATARINA
GABINETE DO VICE-GOVERNADOR

Florianópolis, 22 de maio de 2014.
Nome servidor Matr Vigência Processo nºOfício GVG nº 20

Excelentíssimo Senhor,
ANA MARIA GARIBOTTI 1832 3% 36% 15/5/2014 1076/2014JOÃO RAIMUNDO COLOMBO
JACKSON DA SILVA
SILVEIRA

3411 3% 3% 9/5/2014 1063/2014Governador do Estado de Santa Catarina
Nesta

KARINA CANTO
BITTENCOURT

6406 3% 3% 30/4/2014 0947/2014Senhor Governador,
Com meus cordiais cumprimentos, dirijo-me a Vossa

Excelência para comunicar que realizarei viagem ao exterior no período
de 23 de maio a 01 de junho de 2014, em caráter particular.

RUBIA MARA DECOL 3839 3% 12% 7/5/2014 1064/2014

SILVIA REGINA SILVEIRA
DA ROSA

4633 3% 9% 14/4/2014 0876/2014
Respeitosamente,

EDUARDO PINHO MOREIRA Carlos Alberto de Lima Souza
Vice-Governador Diretor Geral

*** X X X ****** X X X ***
PORTARIA Nº 982, de 27 de maio de 2014

PORTARIAS O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no
exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 da
Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

PORTARIA Nº 978, de 27 de maio de 2014 RESOLVE: com fundamento no art. 78 da Lei nº
6.745, de 28 de dezembro de 1985,O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

CONCEDER LICENÇA-PRÊMIO aos servidores abaixo
discriminados:

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº
6.745, de 28 de dezembro de 1985, Matr Nome do servidor Período Aquisitivo

Quinquênio
Processo nº

EXONERAR o servidor JULIO CESAR CANCELLIER DE
OLIVO, matrícula nº 2591, do cargo de Secretário Parlamentar, código
PL/GAB-64, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar
de 20 de maio de 2014 (Gab Dep Joares Ponticelli).

1088 JUAREZ JOSE TORTATO 12/5/2009 11/5/2014 1061/2014

482 MARIA DA GRACA VIEIRA 12/5/2009 11/5/2014 1062/2014

Carlos Alberto de Lima SouzaCarlos Alberto de Lima Souza
Diretor GeralDiretor Geral

*** X X X ****** X X X ***
PORTARIA Nº 983, de 27 de maio de 2014PORTARIA Nº 979, de 27 de maio de 2014
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 da
Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, tendo em vista o que
consta do Processo nº 1162/2014,

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no
exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº
6.745, de 28 de dezembro de 1985, em
conformidade com as Resoluções nºs 001
e 002/2006, e alterações,

RESOLVE: com fundamento no art. 62, II, e art. 63,
caput, da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro
de 1985,
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CONCEDER LICENÇA GESTAÇÃO à servidora GORETE
MENDES CORREA BOAROLI, matrícula nº 6644, por 120 (cento e vinte)
dias, a contar de 13 de maio de 2014.

PORTARIA Nº 987, de 27 de maio de 2014
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 da
Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,Carlos Alberto de Lima Souza

RESOLVE:
Diretor Geral RETIFICAR vínculos de pertinência dos servidores

abaixo relacionados, ocupantes de cargos de Secretário Parlamentar,
código PL/GAB, que passam do gabinete do Deputado Romildo Titon,
para o gabinete do Deputado Paulo França, a contar de 27 de maio de
2014.

*** X X X ***
PORTARIA Nº 984, de 27 de maio de 2014
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 da
Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, Matrícula Nome Nível

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63,
caput, da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro
de 1985,

3001 LISSANDRA DUWE PASETTO PL/GAB-85

3800 ANICETO ADELINO DUTRA PL/GAB-60

CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde aos
servidores abaixo relacionados:

4220 HUMBERTO GERALDO REOLON PL/GAB-59

4282 LEONEDE CRESTANI PL/GAB-49
Matr Nome do Servidor Qde

dias
Início em Proc. nº

4573 DIANA APARECIDA GOMES DE OLIVEIRA PL/GAB-55

5847 FATIMA APARECIDA BERNARDI PL/GAB-68
619 ROSANGELA BITTENCOURT 31 30/3/2014 1168/2014

6753 ELIANA CAPELLARI PL/GAB-36
1015 SERGIO MACHADO FAUST 90 12/5/2014 1169/2014

6796 ALEXANDRE MICHELOTTO PL/GAB-29
1924 SONIA REGINA DA SILVA SALUM 45 16/5/2014 1170/2014

7007 JACSON LUDVIG BRUGGER PL/GAB-601105 SONIA VALDIRA DE CARVALHO
BERNARDES

30 5/5/2014 1171/2014
7086 WILSON YUJI GOTO JUNIOR PL/GAB-68

Carlos Alberto de Lima Souza 7283 ÉDER MESQUITA PL/GAB-68
Diretor Geral 7324 DOUGLAS ANTÔNIO FANTIN PL/GAB-60

*** X X X *** 7419 ROBERTA NOROSCHNY SCHIESSL PL/GAB-68
PORTARIA Nº 985, de 27 de maio de 2014

7531 BARBARA LUANA GOMES ROVEDA PL/GAB-37
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 da
Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

Carlos Alberto de Lima Souza
Diretor Geral

*** X X X ***
RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63,

caput, da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro
de 1985,

PORTARIA Nº 988, de 27 de maio de 2014
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 da
Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,CONCEDER LICENÇA para tratamento de saúde aos

servidores abaixo relacionados: RESOLVE:
RETIFICAR os vínculos de pertinência relativos à

lotação dos servidores abaixo relacionados, do gabinete do Deputado
Romildo Titon para o gabinete do Deputado Paulo França,  a contar de
27 de maio de 2014.

Matr Nome do Servidor Qde
dias

Início em Proc. nº

7463 CARLOS CESAR DOS SANTOS 15 29/4/2014 1152/2014

1294 DEBORA MARA CARDOSO BORGES 30 7/5/2014 1153/2014 Matrícula Nome do Servidor
2316 ROMEU PORTO DAROS 10 12/5/2014 1156/2014

565 ADAURI PAULO SCHMITT
1472 MARIO ROBERTO BOTT HABLITZEL 60 5/5/2014 1157/2014

9201 JERONIMO HAROLDO SANTANA3843 PAULO ROBERTO DALMOLIN 10 30/4/2014 1158/2014
Carlos Alberto de Lima Souza840 EDUARDO BALDUINO MACHRY 15 7/5/2014 1159/2014
Diretor Geral

2551 IDELVINO LUIZ FURLANETTO 15 15/4/2014 1160/2014
*** X X X ***

2132 JOAO BATISTA PEREIRA 30 12/5/2014 1167/2014 PORTARIA Nº 989, de 27 de maio de 2014
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 da
Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

Carlos Alberto de Lima Souza
Diretor Geral

*** X X X *** RESOLVE:PORTARIA Nº 986, de 27 de maio de 2014
RETIFICAR o vínculo de pertinência da Função de

Confiança, código PL/FC-3, para o qual foi designado o servidor ADAURI
PAULO SCHMITT, matrícula nº 565, do gabinete do Deputado Romildo
Titon para o gabinete do Deputado Paulo França, a contar de 27 de
maio de 2014.

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no
exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 da
Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

RESOLVE: com fundamento no art. 62, I, e art. 63 da
Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de 1985,

Carlos Alberto de Lima SouzaPRORROGAR LICENÇA para tratamento de saúde dos
servidores abaixo relacionados: Diretor Geral

*** X X X ***
Matr Nome do Servidor Qde

dias
Início em Proc. nº PORTARIA Nº 990, de 27 de maio de 2014

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no
exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 da
Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

1818 DENISE VIDEIRA SILVA 14 18/5/2014 1154/2014

1363 MIRIAM ALICE DE ATHAYDE
FURTADO KRIEGER

30 7/5/2014 1161/2014 RESOLVE: Com base no Art. 1º parágrafo único do Ato
da Mesa nº 396, de 29 de novembro de
2011, e do item II, da cláusula quinta do
Termo de Compromisso de Ajustamento de
Conduta entre MPSC e a ALESC, de 25 de
outubro de 2011.

1814 DULCINEIA MARIA GOULART 90 4/5/2014 1165/2014

1418 REJANE MARI PALUDO GUS
CAMARGO

60 2/5/2014 1166/2014

1588 ZENAIDE MEYER 30 5/5/2014 1172/2014 PUBLICAR que os servidores abaixo relacionados
exercem Atividade Parlamentar Externa, a contar de 27 de maio de
2014.

1426 THESSALIA MAY RODRIGUES 90 19/5/2014 1173/2014

1598 SANIA BARRETO 120 30/4/2014 1174/2014
Gab. Dep. Paulo França

784 ZANY ESTAEL LEITE 60 2/5/2014 1175/2014
Matrícula Nome CidadeCarlos Alberto de Lima Souza

Diretor Geral 3800 ANICETO ADELINO DUTRA ANITA GARIBALDI
*** X X X ***

4282 LEONEDE CRESTANI VIDEIRA
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4573 DIANA APARECIDA GOMES DE
OLIVEIRA

CAMPOS NOVOS PORTARIA Nº 994, de 27 de maio de 2014
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 da
Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

6753 ELIANA CAPELLARI VIDEIRA

6796 ALEXANDRE MICHELOTTO FLORIANÓPOLIS RESOLVE:
7007 JACSON LUDVIG BRUGGER TREZE TÍLIAS LOTAR a servidora LAURA JOSANI ANDRADE CORREA,

matrícula nº 7241, na DL- Coordenadoria de Expediente, a contar de 1º
de junho de 2014.

7283 ÉDER MESQUITA CORREIA PINTO

7324 DOUGLAS ANTÔNIO FANTIN FRAIBURGO
Carlos Alberto de Lima Souza

7419 ROBERTA NOROSCHNY SCHIESSL JOINVILLE Diretor Geral
Carlos Alberto de Lima Souza *** X X X ***
Diretor Geral PORTARIA Nº 995, de 27 de maio de 2014

*** X X X *** O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no
exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

PORTARIA Nº 991, de 27 de maio de 2014
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 da
Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº

6.745, de 28 de dezembro de 1985, em
conformidade com as Resoluções nºs 001
e 002/2006, e alterações,

RESOLVE: Com base no Art. 1º parágrafo único do Ato
da Mesa nº 396, de 29 de novembro de
2011, e do item II, da cláusula quinta do
Termo de Compromisso de Ajustamento de
Conduta entre MPSC e a ALESC, de 25 de
outubro de 2011.

NOMEAR LAURI PIGOZZO para exercer o cargo de
provimento em comissão de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-52,
Atividade Parlamentar Externa, do Quadro de Pessoal da Assembleia
Legislativa, a contar da data de sua posse (Gab Dep Valdir Cobalchini -
Videira).

PUBLICAR que os servidores abaixo relacionados
exercem Atividade Administrativa Interna, a contar de 27 de maio de
2014. Carlos Alberto de Lima Souza

Diretor GeralGab. Dep. Paulo França
*** X X X ***Matrícula Nome

PORTARIA Nº 996, de 27 de maio de 2014
7531 BARBARA LUANA GOMES ROVEDA O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

5847 FATIMA APARECIDA BERNARDI

4220 HUMBERTO GERALDO REOLON
RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº

6.745, de 28 de dezembro de 1985,3001 LISSANDRA DUWE PASETTO

7086 WILSON YUJI GOTO JUNIOR EXONERAR o servidor ANTONIO EDILSON GOMES DE
MEDEIROS, matrícula nº 5461, do cargo de Secretário Parlamentar,
código PL/GAB-65, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a
contar de 1º de junho de 2014 (Gab Dep Sargento Amauri Soares).

Carlos Alberto de Lima Souza
Diretor Geral

*** X X X ***
Carlos Alberto de Lima SouzaPORTARIA Nº 992, de 27 de maio de 2014
Diretor GeralO DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 da
Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

*** X X X ***
PORTARIA Nº 997, de 27 de maio de 2014

RESOLVE: com fundamento no art. 3º, §1º, e art. 38,
da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de
1985, e observados os termos do § 4º do
Art. 90 da Lei 6.745, de 28/12/1985 e §
1º do Art. 26, com redação dada pelo Art.
20 da Res. nº 013, de 22/12/2009.

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no
exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº
6.745, de 28 de dezembro de 1985, em
conformidade com as Resoluções nºs 001
e 002/2006, e alterações,DESIGNAR o servidor EVANDRO GONÇALVES PEREIRA,

matrícula nº 1879, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa,
para exercer, em substituição, a gratificação de exercício em Comissão
Legal - Acompanhamento das Contas Públicas, código PL/FC-3, do
Grupo de Atividades em Comissão Legal, enquanto durar o impedimento
da respectiva titular, DULCINEIA MARIA GOULART, que se encontra em
licença para tratamento de saúde por mais 90 (noventa) dias, a contar
de 04 de maio de 2014.

NOMEAR ANTONIO EDILSON GOMES DE MEDEIROS,
matrícula nº 5461, para exercer o cargo de provimento em comissão de
Secretário Parlamentar, código PL/GAB-68, Atividade Administrativa
Interna, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar da
data de 1º de junho de 2014 (Gab Dep Sargento Amauri Soares).
Carlos Alberto de Lima Souza
Diretor GeralCarlos Alberto de Lima Souza

*** X X X ***Diretor Geral
PORTARIA Nº 998, de 27 de maio de 2014*** X X X ***

PORTARIA Nº 993, de 27 de maio de 2014 O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no
exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no
exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 da
Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº

6.745, de 28 de dezembro de 1985,RESOLVE: com fundamento no art. 3º, §1º, e art. 38,
da Lei nº 6.745, de 28 de dezembro de
1985, e observados os termos do § 4º do
Art. 90 da Lei 6.745, de 28/12/1985 e
dos arts. 18 e 26 da Resolução 009, de 19
de dezembro de 2013.

EXONERAR a servidora BRUNA VEIGA DE MORAES,
matrícula nº 7615, do cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-
72, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1º de
junho de 2014 (Gab Dep Sargento Amauri Soares).
Carlos Alberto de Lima Souza

DESIGNAR a servidora MARIA THEREZA FRANZONI DE
ARAÚJO, matrícula nº 1093, do Quadro de Pessoal da Assembleia
Legislativa, para exercer, em substituição, a função de Assistência
Técnica de Comissão Permanente, código PL/FC-2, do Grupo de
Atividades de Função de Confiança, enquanto durar o impedimento da
respectiva titular, CLARICE ROSA KUHL, que se encontra em Licença
Prêmio por 60 (sessenta) dias, a contar de 06 de maio de 2014 (DL-CC-
Comissão de Trabalho Administração e Serviço Público).

Diretor Geral
*** X X X ***

PORTARIA Nº 999, de 27 de maio de 2014
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº
6.745, de 28 de dezembro de 1985, em
conformidade com as Resoluções nºs 001
e 002/2006, e alterações,

Carlos Alberto de Lima Souza
Diretor Geral

*** X X X ***
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NOMEAR BRUNA VEIGA DE MORAES, matrícula nº
7615, para exercer o cargo de provimento em comissão de Secretário
Parlamentar, código PL/GAB-55, Atividade Parlamentar Externa, do
Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar da data de 1º
de junho de 2014 (Gab Dep Sargento Amauri Soares - Florianópolis).

PORTARIA Nº 1005, de 27 de maio de 2014
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº
6.745, de 28 de dezembro de 1985, em
conformidade com as Resoluções nºs 001
e 002/2006, e alterações,

Carlos Alberto de Lima Souza
Diretor Geral

*** X X X ***
PORTARIA Nº 1000, de 27 de maio de 2014

NOMEAR JONAZ GIL BARCELOS, matrícula nº 6712,
para exercer o cargo de provimento em comissão de Secretário
Parlamentar, código PL/GAB-68, Atividade Parlamentar Externa, do
Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar da data de 1º
de junho de 2014 (Gab Dep Sargento Amauri Soares - Palhoça).

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no
exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº
6.745, de 28 de dezembro de 1985,

Carlos Alberto de Lima SouzaEXONERAR o servidor EDISON GUILLERMO PUENTE
NARVAEZ, matrícula nº 6432, do cargo de Secretário Parlamentar,
código PL/GAB-65, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a
contar de 1º de junho de 2014 (Gab Dep Sargento Amauri Soares).

Diretor Geral

*** X X X ***
PORTARIA Nº 1006, de 27 de maio de 2014

Carlos Alberto de Lima Souza O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no
exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

Diretor Geral
*** X X X ***

PORTARIA Nº 1001, de 27 de maio de 2014 RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº
6.745, de 28 de dezembro de 1985,O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006, EXONERAR o servidor KAWE GRAEFF CAMPOLI,

matrícula nº 7539, do cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-
55, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1º de
junho de 2014 (Gab Dep Sargento Amauri Soares).

RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº
6.745, de 28 de dezembro de 1985, em
conformidade com as Resoluções nºs 001
e 002/2006, e alterações, Carlos Alberto de Lima Souza

Diretor GeralNOMEAR EDISON GUILLERMO PUENTE NARVAEZ,
matrícula nº 6432, para exercer o cargo de provimento em comissão de
Secretário Parlamentar, código PL/GAB-68, Atividade Parlamentar
Externa, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar da
data de 1º de junho de 2014 (Gab Dep Sargento Amauri Soares -
Florianópolis).

*** X X X ***
PORTARIA Nº 1007, de 27 de maio de 2014
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,Carlos Alberto de Lima Souza

RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº
6.745, de 28 de dezembro de 1985, em
conformidade com as Resoluções nºs 001
e 002/2006, e alterações,

Diretor Geral
*** X X X ***

PORTARIA Nº 1002, de 27 de maio de 2014
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

NOMEAR KAWE GRAEFF CAMPOLI, matrícula nº 7539,
para exercer o cargo de provimento em comissão de Secretário
Parlamentar, código PL/GAB-68, Atividade Parlamentar Externa, do
Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar da data de 1º
de junho de 2014 (Gab Dep Sargento Amauri Soares - Florianópolis).

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº
6.745, de 28 de dezembro de 1985,

EXONERAR a servidora HELOISA BUENO, matrícula nº
5382, do cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-64, do
Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1º de junho
de 2014 (Gab Dep Sargento Amauri Soares).

Carlos Alberto de Lima Souza
Diretor Geral

*** X X X ***
Carlos Alberto de Lima Souza PORTARIA Nº 1008, de 27 de maio de 2014
Diretor Geral

O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no
exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

*** X X X ***
PORTARIA Nº 1003, de 27 de maio de 2014
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº
6.745, de 28 de dezembro de 1985,

EXONERAR o servidor MANOEL JOAO DA COSTA,
matrícula nº 6068, do cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-
65, do Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1º de
junho de 2014 (Gab Dep Sargento Amauri Soares).

RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº
6.745, de 28 de dezembro de 1985, em
conformidade com as Resoluções nºs 001
e 002/2006, e alterações,

Carlos Alberto de Lima SouzaNOMEAR HELOISA BUENO, matrícula nº 5382, para
exercer o cargo de provimento em comissão de Secretário Parlamentar,
código PL/GAB-42, Atividade Parlamentar Externa, do Quadro de
Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar da data de 1º de junho de
2014 (Gab Dep Sargento Amauri Soares - Florianópolis).

Diretor Geral

*** X X X ***
PORTARIA Nº 1009, de 27 de maio de 2014
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

Carlos Alberto de Lima Souza
Diretor Geral

*** X X X ***
RESOLVE: nos termos dos arts. 9º e 11 da Lei nº

6.745, de 28 de dezembro de 1985, em
conformidade com as Resoluções nºs 001
e 002/2006, e alterações,

PORTARIA Nº 1004, de 27 de maio de 2014
O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18, inciso
XI, da Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

NOMEAR MANOEL JOAO DA COSTA, matrícula nº
6068, para exercer o cargo de provimento em comissão de Secretário
Parlamentar, código PL/GAB-68, Atividade Administrativa Interna, do
Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar da data de 1º
de junho de 2014 (Gab Dep Sargento Amauri Soares).

RESOLVE: com fundamento no art. 169, I, da Lei nº
6.745, de 28 de dezembro de 1985,

EXONERAR o servidor JONAZ GIL BARCELOS, matrícula
nº 6712, do cargo de Secretário Parlamentar, código PL/GAB-55, do
Quadro de Pessoal da Assembleia Legislativa, a contar de 1º de junho
de 2014 (Gab Dep Sargento Amauri Soares). Carlos Alberto de Lima Souza
Carlos Alberto de Lima Souza Diretor Geral
Diretor Geral

*** X X X ***
*** X X X ***
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PORTARIA Nº 1010, de 27 de maio de 2014 IV - 33% (trinta e três por cento) para o Fundo de Melhoria
da Polícia Militar (FUMPOM);O DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no

exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 da
Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

V - 7% (sete por cento) para o Fundo de Melhoria do Corpo
de Bombeiros Militar (FUMCBM);

RESOLVE: VI - 20% (vinte por cento) para o Fundo de Melhoria da
Polícia Civil (FUMPC).CONSIDERAR LOTADO o servidor JOSE LEODORO

MARTINS, matrícula nº 9197, no Gab Dep Angela Albino, a contar de
12 de março de 2014.

§ 2º ...................................................................................
I - ......................................................................................

Carlos Alberto de Lima Souza
II - qualquer outro documento de pagamento, para tal fim

criado pela Secretaria de Estado da Fazenda .”
Diretor Geral

*** X X X ***
SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 20 de maio de 2014.PORTARIA Nº 1011, de 27 de maio de 2014

Deputado MARCOS VIEIRAO DIRETOR GERAL DA ASSEMBLEIA LEGISLATIVA, no
exercício das atribuições que lhe são conferidas pelo artigo 18 da
Resolução nº 001, de 11 de janeiro de 2006,

Presidente da Comissão de Constituição e Justiça
JUSTIFICATIVA

RESOLVE: A presente Emenda à Redação Final tem por objetivo adequar
os arts. 1º e 3º do Projeto de Lei nº 0169.3/2012 à técnica legislativa,
nos termos da Lei Complementar nº 589, de 18 de janeiro de 2013,
regulamentada pelo Decreto nº 1.414, de 1º de março de 2013,
conforme determina o Parecer de fls. 06/07, aprovado na Comissão de
Constituição e Justiça em 3 de julho de 2012, às fls.09 deste Projeto.

LOTAR a servidora JULIANA CRISTINA DA CRUZ,
matrícula nº 7228, na DRH - Coordenadoria de Atos e Registros
Funcionais, a contar de 1º de junho de 2014.
Carlos Alberto de Lima Souza
Diretor Geral

*** X X X *** REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 169/2012

REDAÇÃO FINAL Obriga os fabricantes ou importadores de
material explosivo, comercializados no
Estado de Santa Catarina, a adotarem
mecanismos de identificação que
permaneçam intactos após o processo de
detonação.

EMENDA À REDAÇÃO FINAL DO PROJETO DE LEI Nº 0169.3/2012
No art. 1º do Projeto de Lei nº 0169.3/2012, onde se lê:
“Art. 1º ..............................................................................

A Assembleia Legislativa do Estado de Santa Catarina,Parágrafo único: .................................................................
DECRETA:. .........................................................................................
Art. 1º Os fabricantes ou importadores de material explosivo,

comercializados no Estado de Santa Catarina, de qualquer tipo, ficam
obrigados a adotar mecanismos de identificação do produto que
permaneçam intactos após o processo de detonação.

II - processo de detonação: o fenômeno característico dos
chamados altos explosivos que consiste na autopropagação de uma
onda de choque através de um corpo explosivo, transformando-o em
produtos mais estáveis, com liberação de grande quantidade de calor e
cuja velocidade varia de mil e quinhentos metros por segundo . § 1º Para os fins desta Lei, entende-se por:

I - material explosivo: o tipo de matéria que, quando iniciada,
sofre decomposição muito rápida em produtos mais estáveis, com
grande liberação de calor e desenvol vimento súbito de pressão;

Parágrafo segundo: ...........................................................”
Leia-se:
“Art. 1º .............................................................................. II - processo de detonação: o fenômeno característico dos

chamados altos explosivos que consiste na autopropagação de uma
onda de choque através de um corpo explosivo, transformando-o em
produtos mais estáveis, com liberação de grande quantidade de calor e
cuja velocidade varia de 1.500m/s (mil e quinhentos metros por
segundo).

§ 1º ...................................................................................
. .........................................................................................
II - processo de detonação: o fenômeno característico dos

chamados altos explosivos que consiste na autopropagação de uma
onda de choque através de um corpo explosivo, transformando-o em
produtos mais estáveis, com liberação de grande quantidade de calor e
cuja velocidade varia de 1.500m/s (mil e quinhentos metros por
segundo).

§ 2º A identificação do produto será feita na forma da
legislação federal.

Art. 2º A arrecadação e fiscalização desta Lei compete à
Secretaria de Estado da Fazenda.§ 2º ..................................................................................”

No art. 3º do Projeto de Lei nº 0169.3/2012, onde se lê: Art. 3º O descumprimento do disposto nesta Lei ensejerá ao
infrator multa de R$ 5.000,00 (cinco mil reais), graduada de acordo
com a gravidade da infração e será aplicada mediante procedimento
administrativo no qual seja garantida a ampla defesa.

“Art. 3º ..............................................................................
Parágrafo primeiro: Os valores arrecadados desta Lei

serão repassados da seguinte forma conforme o que prevê o inciso
2º do artigo 3º da Lei Estadual nº 7.541, de 30 de dezembro de
1988:

§ 1º Os valores arrecadados desta Lei serão repassados da
seguinte forma, conforme prevê o inciso II do art. 3º da Lei nº 7.541, de
30 de dezembro de 1988:I - 23% para o Fundo para a Melhoria da Segurança Pública

(FSP); I - 23% (vinte e três por cento) para o Fundo para a Melhoria
da Segurança Pública (FSP);II - 15% para o Fundo Penitenciário do Estado de Santa

Catarina (FUPESC); II - 15% (quinze por cento) para o Fundo Penitenciário do
Estado de Santa Catarina (FUPESC);III - 2% para o Fundo Estadual de Defesa Civil (FUNDEC);

III - 2% (dois por cento) para o Fundo Estadual de Defesa Civil
(FUNDEC);

IV - 33% para o Fundo de Melhoria da Polícia Militar
(FUMPOM);

IV - 33% (trinta e três por cento) para o Fundo de Melhoria da
Polícia Militar (FUMPOM);

V - 7% para o Fundo de Melhoria do Corpo de Bombeiros
Militar (FUMCBM);

V - 7% (sete por cento) para o Fundo de Melhoria do Corpo de
Bombeiros Militar (FUMCBM);

VI - 20% para o Fundo de Melhoria da Polícia Civil (FUMPC).
Parágrafo segundo: ............................................................

VI - 20% (vinte por cento) para o Fundo de Melhoria da Polícia
Civil (FUMPC).I - ......................................................................................

II - qualquer outro documento de pagamento, para tal fim
criado pela Secretaria de Estado do Planejamento e Fazenda .”

§ 2º O montante arrecadado por esta Lei será pago através
de:

Leia-se: I - documento de arrecadação, na repartição fazendária
arrecadadora do domicílio tributário do contribuinte ou na rede bancária
autorizada;

“Art. 3º ..............................................................................
§ 1º Os valores arrecadados desta Lei serão repassados da

seguinte forma, conforme prevê o inciso II do art. 3º da Lei nº 7.541,
de 30 de dezembro de 1988:

II - qualquer outro documento de pagamento, para tal fim
criado pela Secretaria de Estado da Fazenda.

I - 23% (vinte e três por cento) para o Fundo para a Melhoria
da Segurança Pública (FSP);

Art. 4º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
SALA DAS COMISSÕES, em Florianópolis, 20 de maio de 2014.

II - 15% (quinze por cento) para o Fundo Penitenciário do
Estado de Santa Catarina (FUPESC);

Deputado MARCOS VIEIRA
Presidente da Comissão de Constituição e Justiça

III - 2% (dois por cento) para o Fundo Estadual de Defesa
Civil (FUNDEC);

*** X X X ***
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